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PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
01- 0467/2008 

OBRIGA AOS ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS DISPONIBILIZAR EM SUAS 
AGÊNCIAS, CAIXAS ELETRÔNICOS 
PREFERENCIAIS E ADEQUADOS AO 
ATENDIMENTO DO IDOSO, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° — Ficam obrigados, os estabelecimentos bancários, a disp nibilizar m • suas agências, um caixa eletrônico preferencial e adequado ao atendimentolo 
idoso, no âmbito da cidade de São Paulo. 

Art. 2° — Os caixas eletrônicos preferenciais deverão apresentar, no rninimcÇ, a 
título de adequação, letras e números maiores, tempo maior para digitação de 
dados e realização de operações, melhor iluminação e proteção devida que 
melhor resguarde a privacidade do cliente idoso. 

1 

Art. 3° — O atendimento para dirimir quaisquer dúvidas quanto à utilização do 
caixa eletrônico será feito por funcionário exclusivo e facilmente identificado para 
tanto. 
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âmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Cláudio Prado 

F olha ri. O .2, 	do Proc.' 

	

Parágrafo único — A identificação do funcionário far-se-á Wrave 	1,,2 ° -7 

contendo tanto na parte da frente quanto nas costas os segui Wli litq§ 

"profissional exclusivo para atendimen e-efe -i-do 

	

ec. 	istrativo 
R 1.195 

Art. 4° — As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

• 
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âmara Municipal" de São Paulo 
Gabinete do Vereador Cláudio Prado 

Folha no  -c.___ —do Proc. 
\ 

de 20'°.2 
,Pedro !Aerifico . Campos 

T  Visa a presente propositura oferecer aos idosos melhor tratameénet‘ Adnilo respeito 
para aqueles que ao dirigirem-se até a agência bancária, possam sozinhos 
manusear os caixas eletrônicos e ao realizarem suas operações bancárias com 
melhor visualização e maior tempo para concretização. 

Podemos verificar que o Brasil está passando por um processo de 
envelhecimento populacional rápido e intenso. Em 1980, o país ocupava o 10 0  
lugar, com base em sua população acima de 60 anos. No ano de 2025 essas 
pessoas passarão a representar 14% da população total brasileira, devendo 
então o Brasil a ocupar o 6° lugar na esfera mundial, com uma estimativa de 
31,8 milhões de idosos. Mantendo-se a tendência demográfica atual, em número 
absoluto, o Brasil terá uma das maiores populações de idosos do mundo. 

Desde 1968, a expectativa de vida tem aumentado em 3 a 4 anos. Na década de 
50, quando a expectativa de vida do brasileiro não chegava aos 50 anos, no ano 
de 2025 ultrapassará os 80 anos. A mulher, ao fim de seu período fértil, que até 
1970 tinha em média mais de cinco filhos, iniciou o novo século com dois filhos. 
Portanto, o envelhecimento da população dar-se-á a um ritmo mais acelerado do 
do que o observado na taxa global de crescimento. 

Desta maneira, é que devemos nos preocupar com os idosos de nossa cidade, 
• certos de que sabedores que somos, que com o envelhecimento, os sentidos 

ficam mais lentos, a visão mais debilitada, o raciocínio mais demorado. Mas, não 
é pelo fato das dificuldades naturais advindas do envelhecimento é que deve-se 
deixar de exercer algumas atividades que, se facilitadas, podem muito bem ser 
executadas, como por exemplo, as operações bancárias nos caixas eletrônicos, 
com letras maiores e maior tempo para execução. 

É um direito do idoso poder ele mesmo realizar suas operações bancárias 
através dos caixas eletrônicos e com isso as instituições bancárias devem 
facilitar tal acesso e qualquer dúvida que haja disponibilizar um funcionário 
exclusivo e facilmente identificado por todos. 

Caros colegas Vereadores, vamos auxiliar nossos idosos colaborando para que 
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Conto com os nobres pares para aprovação deste projeto. 
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Pedro Henrique L. Campos 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Cláudio Prado 

tenham mais qualidade de vida, e para tanto, não tolher o direito de poderem 
exercer suas atividades como qualquer outra pessoa jovem, estimulando assim a 
sua independência, pois ao exercerem suas funções como outrora as fazia, 
teremos a certeza de que com alguns facilitadores estaremos contribuindo para 
um envelhecimento saudável. 
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CÁCARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°31  - 1-1 62/ 	1n2, 	II / 	/ 20  64..< 	(a) 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

f /03  

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
/o% /03, 

ÂNGELA B O IN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 
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. 	
Rodrigues 

CittlARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no site 
www.prefeitura.sp.gmbr/legislação,  a respeito do assunto nada foi localizado. 

São Paulo, 25 de agosto de 2008. 

Daniela Reiko Yoshida 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 239.969 

Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme designação do Sr. Presidente, de fls. 1. 

SP., 25/08/2008 

Raimu 	alista 
Procurador Supervisor de Seto de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 
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UtIVO 
1t257 16- PAR 

16- 01402/2008 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 467/08. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Cláudio Prado, que visa obrigar 
os estabelecimentos bancários a disponibilizar em suas agências, caixas eletrônicos 
preferenciais e adequados ao atendimento do idoso. 

Segundo o projeto, esses caixas preferenciais deverão apresentar, no mínimo, letras e 
números maiores, tempo maior para digitação de dados e realização de operações, melhor 

411 	iluminação e proteção que melhor resguarde a privacidade do cliente idoso. 

A proteção da pessoa idosa encontra-se disciplinada pelo art. 230 da Constituição Federal 
que, em seu caput, reza: 

"Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 
assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhe o direito à vida". 

Nessa seara foi editado o Estatuto do Idoso (Lei Federal n° 10.741/03) que, ao regular os 
direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
estabelece como princípio norteador o atendimento imediato, preferencial e individualizado 
junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população (art. 3 0, I, da Lei 
Federal n° 10.741/03). 

Assim, sob o prisma da defesa do idoso e com fundamento no Poder de Polícia para 
regulamentar as atividades econômicas desenvolvidas em seu território a propositura reúne 
condições de prosseguimento. 

Com efeito, segundo o art. 160 da Lei Orgânica do Município: 

"Art. 160. O Poder Público disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 

II — fixar horários e condições de funcionamento;" 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., pág. 371). 

17- RELCOM 
17- 00497/2008 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

A proposta ampara-se no art. 230, da Constituição Federal; no art. 3°, inciso I, da Lei n° 
10.741/03; e nos arts. 13, I; 37, "c 1.  160, I e II; e 227 da Lei Orgânica do Município, 
razão pela qual somos 

PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
P10467-08a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
16- PAR 

PARECER No 	16- 01457/2008 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURIMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 
O PROJETO DE LEI No 467/2008 

O presente PL 467/2008, de autoria do nobre Vereador Cláudio Prado 
(PDT), obriga os estabelecimentos bancários, a disponibilizar em suas agências, um 
caixa eletrônico preferencial e adequado ao atendimento do idoso, no âmbito da 
cidade de São Paulo. 

Os caixas eletrônicos preferenciais deverão apresentar, no mínimo, a 
título de adequação, letras e números maiores do que os convencionais, tempo 
maior para digitação de dados e realização de operações, melhor iluminação e 
proteção devida que melhor resguarde a privacidade do cliente idoso. 

O atendimento para dirimir quaisquer dúvidas quanto à utilização do 
caixa eletrônico será feito por funcionário exclusivo, cuja identificação far-se-á 
através de colete contendo na parte da frente e nas costas os seguintes dizeres: 
"profissional exclusivo para atendimento de idosos". 

Justifica o Autor que a propositura oferecerá aos idosos melhor 
tratamento e respeito para com aqueles que se dirigirem até a agência bancária, pois 
com o envelhecimento, os sentidos tornam-se mais lentos, a visão debilitada e o 
raciocínio mais demorado, não podendo executar as operações bancárias com 
destreza. 

Quanto ao mérito a matéria é de interesse público, pois é uma 
atividade econômica que afere muito lucro e nada mais justo que facilitar a vida dos 
idosos. 

Portanto, favorável é nosso parecer ao projeto apresentado. 

17- RELCOM 
17- 5087/2008 
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Folha n° ---0 ( 

Proc. 
/09 Lui 

âmara Municipal de São PauTo 
Gabinete do Vereador Cláudio Prado 

13- RDS 
13- 00012/2009 

REQUERIMENTO "D" N° 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, (artigo 275 do Regimento 
Interno) sejam desarquivados os projetos de lei abaixo de autoria do Vereador Cláudio Prado. 

PL n° 675/08 

PL n° 500/06 

PL n° 23/06 

PL n°182/06 

PL n° 627/06 

PL n° 442/07 

PL n° 492/07 

PL n° 17/06 

PL n° 303/07 

.PL n° 304/07 

PL n°317/07 

PL n° 467/08 

PL n° 589/08 

PL n° 19,6/08 

PL n° 51/08 

PL N° 73/08 

PL N° 369/05 	/-Z7  

675-/a 
PL N° 

PL N° 526/05 

PL N° 554/05 

PL N° 694/05 

PL N° 428/06 

PL N° 527/07 

Sala das Sessões, 
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À SGP-33 - Sra. Supervisora: 
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tramitação. 
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'Angela B r in Andreeni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

• 

• 
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Ver. Carlos Alberto Bezerra Jr. 
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Presidente 
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16 - PAR 
16- 00071/2009 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 467/2008. 

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Cláudio Prado, obriga os estabelecimentos 
bancários a disponibilizarem em suas agências caixas eletrônicos preferenciais e 
adequados ao atendimento do idoso, e dá outras providências. 

O PL prevê que os estabelecimentos bancários devem disponibilizar para idosos caixas 
eletrônicos com letras e números em tamanhos maiores bem como que apresentem tempo 
maior para digitação e realização de operações, além de proteção devida que melhor 
resguarde a privacidade do cliente idoso. 

Na sua justificativa, o autor argumenta que com o envelhecimento os sentidos tornam-se 
mais lentos, a visão debilitada e o raciocínio mais demorado, impossibilitando o idoso de 
executar as operações bancárias com destreza. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica emitiu parecer favorável (fls. 9). 

No âmbito desta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, quanto 
ao mérito que devemos analisar, consideramos que a proposta é de interesse público e 
merece prosperar, considerando que o Estatuto do Idoso prevê o atendimento preferencial 
dos idosos junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população (art. 
32 , I, da Lei Federal n 2  10.741/03). 

Pelos motivos expostos, nosso parecer é favorável. 

Sala 1a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mu er Oeq ,  ZC1 
of 

tilos"  
-- 110:0 -rreira 

ator 

17- RELCOM 
17- 00074/2009 

CSPSTIM-RB PL 467-08 
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Ver. ifitonio Carlos Rodrigues 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br  

Folha n° - 	- fio proc. 
no.  O/ 	 r5P 

Maria Tereza ~á Silva 
RF 10651 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os 
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 467/2008: 

1°) Como se daria a fiscalização dos estabelecimentos bancários para o 
cumprimento do disposto na propositura? Há atualmente alguma fiscalização específica a 
esses estabelecimentos? 

2°) Haveria aumento de custos a fim de que se efetuasse a fiscalização do disposto 
na propositura? De quanto seria esse custo? 

3°) Qual a manifestação técnica dos 	,e2o, s, em relação ao projeto? 

Ver. Floriano Paro, em 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providên 

	

Ver a 	tran 
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Maria Terez=da Silva 
RF 10651 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2009. 
25- OF-SGP15 
25- 00358/2009 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento e nos termos do artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n 2  467/2008, de autoria do 
Vereador Cláudio Prado, que "obriga aos estabelecimentos bancários 
disponibilizar em suas agências, caixas eletrônicos preferenciais e adequados 
ao atendimento do idoso, e dá outras providências", solicitando que nos envie 
subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Anexo: fotocópia do PL n 2  467/2008 e do despacho da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
gda'i.:1W i7:W nes 

• ; São Paulo, 27 de- 	- 	224969. 
SGM/ 

Recebi Ofício SGP-15 n 2  0358/2009, de 
19/08/09, solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n 2  
467/2008, de autoria do Vereador Cláudio Prado. 

Anexo: fotocópia do Projeto de Lei n 2  467/2008 e do despacho da Comissão 

solicitante. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Mário Sérgio hfa , 'ila 

RF 101 

no 

São Paulo, 

c ,) 6-a; 	t • 
Q de ã,LÀ,“.L.,0 	de 2010. 

GABINETE DO PREFEITO 

Olício J. J. ng12, 32 )10 — 
Ref.: Ofício SGP-15 ng 00358/2009 
Processo rig 2009-0.251.436-5 

Senhor Presidente 

SGM.002 

Reportando-me 	ao 	ofício 	referenciado, 	eniji 

atendimento ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e iR 

Orçamento, relativamente ao Projeto de Lei n 2  467/08, de autoria do Vereador"

Cláudio Prado, que obriga os estabelecimentos bancários a disponibilizarem, emid 

suas agências, caixas eletrônicos preferenciais e adequados ao atendimento da 
idosos, transmito a Vossa Excelência, pelo presente, as considerações a seguir a, 

expostas, que expressam o posicionamento do Executivo sobre a referid' 

propositura. 

De início, cabe ponderar que a medida proposta acha -

se em desacordo com a legislação federal que rege a matéria, consubstanciada 

na Lei n2  10.048, de 8 de novembro de 2000, e no Decreto n 2  5.296, de 2 dee?,  

dezembro de 2004, que a regulamenta, que asseguram, nos moldes 

estabelecidos nos artigos 52  e 62  do mencionado decreto, atendimento prioritário 

aos idosos pelas instituições financeiras, e não atendimento exclusivo como 

pretende o artigo 3 2  da propositura. 

Demais disso, nos termos dos dispositivos legais 

supracitados, o atendimento prioritário e diferenciado inclui diversas formas 

alternativas, não tendo sido adotado, pela normatização federal, o tratamento 

restritivo conferido pelo projeto de lei em comento que, no tocante a esse 

aspecto, incide em indevida ingerência no exercício da atividade econômica e na 

livre iniciativa. 

tVJ 

RECEBIDO Ni COMISSÃO DE 
FINANÇAS E 0;-;',-)P,':'1:11 .0 
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Foiha n° _fz  2 
n° 

;o 

Também a Lei Municipal n194; 	ou 

de 1992, determina a todos os estabelecimentos comer de serviços e 

similares situados neste Município o atendimento preferencial e prioritário às 

pessoas que especifica, dentre as quais os idosos. 

Assinala-se, ainda, que o direito previsto no artigo 1 2  

do mencionado projeto de lei já se acha devidamente contemplado pela 

sobredita normatização, enquanto seu artigo 22  veicula disposições vagas, 

subjetivas e de difícil definição, passíveis de variadas interpretações pelos 

destinatários da norma, o que compromete sua aplicação. 

Por tais motivos, o posicionamento do Executivo é 

contrário ao Projeto de Lei n2  467/08, acrescendo-se que as Subprefeituras não 

exercem atividade fiscalizatória específica dentro dos estabelecimentos 

bancários, conforme informado pela Secretaria Municipal de Coordenação das 

Subprefeituras, restando inviável a estimativa de custos correspondentes à ação 

fiscalizatória, ante a ausência de informações técnicas. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAWMRC /crrtan 
Resp 467-08 
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16- PAR 
16- 00675/2010 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  467/2008 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cláudio Prado, visa 
obrigar estabelecimentos bancários a disponibilizar, em suas agências, um caixa 
eletrônico preferencial e adequado ao atendimento do idoso. 

De acordo com a propositura, os caixas eletrônicos preferenciais deverão 
apresentar letras e números maiores, tempo maior para digitação de dados, melhor 
iluminação e devida proteção que melhor resguarde a privacidade do cliente idoso. O 
atendimento, para dirimir quaisquer dúvidas quanto à utilização do caixa eletrônico, 
será feito por funcionário exclusivo e facilmente identificado para tanto. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 (O O (e, 440 

17- RELCOM 
17- 00700/2010 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
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Sr. Anderson, 
Juntar ao processo o Recurso no 11-0081/2010. 
Em, 30.06.2010. 

JOSE C ~SANTOS 
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo 

 

Sr. Supervisor, 
Providenciado conforme solicitado por V.Sa. 
Em, 30.06.2010. 

ANDERSON 01 RIO DE SOUZA 
Técnic Ad *nistrativo 
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documento...J_ e papel de 
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11- 00081/2010 

Recurso 

Folha n° 	do procsaso 

ff.  O 6-9-dejaL 
Andemo Rog 

Técnico d 
f,-) 

Souza 
.1strativo 

Requeiro, na forma regimental, nos termos 
o Projeto de Lei n° 467/08, de autoria do 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS D 
CAIXAS ELETRÔNICOS PREFEREN 
DO IDOSO, E DÁ OUTRAS PROV 
Plenário. 

Sala das sessões. 

d. 	2 do Regimento Interno, que 
láudio Prado, OBRIGA AOS 

ZAR EM SUAS AGÊNCIAS, 
QUADOS AO ATENDIMENTO 
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À SCiP-23 
Ern 	/0Ç 

AiNGEL. 1 ORD1N ANDREONI 
Secre:aria de Apoio Legislativo 

SGP-2 
-‘,.,,a•nrawkansemeasearmrac es.•;4 

André FIltencoL.. Lo 
Técnico Administra 

Ri' 11.368 SGP 

-Publicado no D.O.C. 
Em ao/06 icalCA 
Página can Co-1. 

I Conferido: 

g 
RE' 1.20 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

- 	Para as deyidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

30/06/10 

• 

JOSE CR1STINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

.»,...........,..........................----.„ 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	467 	de  2008  02 	01 	/ 2013 (a) 	 

À SGP-33 

ratrvo 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São 

69692_ 
20(0Z/zoo 

SE.CRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPEFV,ASÃO DEf,F.QUIVO GERAL 

Requisi5:9dc,  4£11 02,1 42"0,04;\ 
Arquívado 	 om Q21-U-1720.1.3.- 
C0471_ 

Lucas Wit. 	 i4.tves 

Técnico AcIrntnistratívo 
RF 11.234 

to Pimenta 
or - SGP.21 

RF 10.860 
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13- 01794/20 13  

CÂMARA MUNICIPAL DE 
' 
	

SAO PAULO 
Liderança do PSD — Vereadora Edir Sales 

2. 
Folha n 	

1  

Barreto 
RF 1.069 

Senhor Presidente, 

Por meio desta solicito sua inestimável atenção no sentido de 

proceder às providências necessárias a fim de requerer o desarquivamento 

110 	das proposições de autoria do vereador José Police Neto nos termos do §2°  

do art. 275 do Regimento Interno  com a volta à tramitação regimental dos 
g 

autos de proposições legislativas conforme planilha anexa. 

Sala das Sessões em, 

18
:0
5 
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/0
9/
20
13
  0

07
43

8 
Ve eadora EDIR SALES 

Líder do PSD 

EXMO. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SENHOR VEREADOR JOSÉ AMÉRICO 

Viaduto Jacarei, 100 — 10 2  andar — São PaUlo/SP 



I Folha n'' 

...4.5144,....2.......11. 1,1.. ........1 
do Processo 

'051_ 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Liderança do PSD — Vereadora Edir Sales 

PROPOSIÇÕES DOS VEREADORES JOSÉ POLICE NETO/CLAUDIO PRADO 
Tramitação nos termos: §2° do art. 275 do Regimento Interno 

PL 108/2012 
PL 504/2011 
PL 433/2011 
PL 429/2011 
PL 33/2011 
PL 375/2010 
PL 243/2010 
PL 206/2010 
PL 452/2010 • 	PL 386/2009 
PL 385/2009 
PL 615/2008 
PL 589/2008 
PL 467/2008 
PL 196/2008 
PL 73/2008 
PL 61/2008 
PL 804/2007 
PL 492/2007 
PL 317/2007 
PL 304/2007 
PL 303/2007 
PL 627/2006 

411 PL 500/2006 
PL 182/2006 
PL 17/2006 
PL 694/2005 
PL 554/2005 
PL 526/2005 

RF 1.069 

Viaduto locarei, 100 —10 9- andar —São Paulo/SP 



do processo n° 

Papel para informação, rubricado co o foi a n° 

3 	(a) 

G rvaw 
RF f35,9 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
4() -1 	de 20 	 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
assinalada no RDS 13-1794/2013. 

023/09/2013 

tAt 

JADER AUGUSTO PIMENTA 
Supervisor de SGP.22 

À SGP-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-1794/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

Uh; 	ct,k4 
UBIRAJARA DE FAR S PRESTES FILHO 
Supervisor Substituto d Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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JOSÉ PO ICE NETO 

err ador 

De acordo 
Ver. Cláudio Prad 
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CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
	

13- RDS 
13- 00138/2013 

REQUEIRO, nos termos regimentais, que seja admitida a minha coautoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Cláudio Prado, que neste momento concorda com 

• 
a coautoria dos projetos em comento: 

• Projetos de Lei: 108/12. 504/11, 433/11, 429/11, 33/11, 375/10, 243/10, 206/10, 

452109, 386/09. 385/09, 615/08, 589/08, 467/08, 196/08, 73/08, 61/08, 804/07, 

492107, 317/07, 304,07, 303/07, 627/06, 500/06, 182/06, 17/06, 694105, 554/05 e 

526/05. 

Sala das Sessões, 	de 	de 2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	 45 
Proc. N°._  Lip w  OR- 

iVIM Se to 	 e ra 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL0467/08 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 4 595, de 31 de dezembro de 1964, que dispõe sobre a política e as 
instituições monetárias, bancárias e creditícias; 

- Lei Federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica; 

- Lei Federal n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação 
relativa ao idoso; 

- Lei Municipal n° 11.242, de 24 de setembro de 1992, que dispõe sobre o Grande 
Conselho Municipal do Idoso e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.248, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.036, de 18 de julho de 2000, que altera o art. 3° da Lei n° 11.248, 
de 1° de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de 
serviço e similares; 

- Lei Municipal n° 12.640, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da existência de assentos, nas dependências dos estabelecimentos bancários, para 
uso de idosos e gestantes; 

- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que dispõe sobre a Política 
Municipal do Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.948, de 20 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade das agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito 
colocarem à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para dar 
atendimento digno e profissional a seus clientes; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0467/08 — pesquisa (desarquivado) 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

c24 Folha 	  
Proc. N°.  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

- Lei Municipal n° 15.679, de 21 de dezembro de 2012, que cria o Fundo Municipal do 
Idoso; 

- PL 0280/2010, que dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e 
estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço disponibilizar assentos 
destinados a idosos, gestantes, mulheres portando crianças de colo e pessoas 
portadoras de necessidades especiais nos termos em que especifica. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de inúmeras leis e projetos de lei que 
visam dispor sobre o tema "idoso". Entretanto, não há nenhuma lei ou projeto de lei de 
mesma sessão legislativa com exato e idêntico teor ao presente PL 0467/08, que não 
dispõe apenas e tão somente sobre o atendimento preferencial do idoso, mas 
também, e principalmente, sobre a adequação no atendimento do idoso, com o uso de 
letras e números maiores, com tempo maior para digitação de dados e realização de 
operações, com melhor iluminação, e com maior proteção para garantir a privacidade 
do idoso. 

Assim sendo, envio à SGP-21 para prosseguimento, conforme fls. 19-verso. 

São Paulo, 26 de agosto de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcelía Fal o Gi caglia 
Procuradora Supervisora do Seiçlr de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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• Presidência da Repúblicd 
Casa CM! 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

eficiência do sistema de plikentos e de mobilização de recursos; 

VI - Zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras; 

Vil - Coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária, fiscal e da dívida pública, interna e externa. 
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LEI N°4595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964. 

Texto compilado 
Mensagem de Veto 
Vigência  
(Vide Decreto-lei n° 2.064, de 1983) 
(Vide Decreto-lei n° 2.055, de 1983) 
Vide Decreto n°91.152, de 1985 
Vide Lei nu 9.069, de 1995  

Dispõe sobre a Politica e as Instituições Monetárias. 
Bancárias e Crediticias, Cria o Conselho Monetário 
Nacional e dá outras providências. 

Art. 4°  Compete ao Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente da 
República: 	(Redação dada peia Lei n° 6.045, de 15/05/74) 	(Vetado) 

I - Autorizar as emissões de papel-moeda (Vetado)  as quais ficarão na prévia dependência de autorização 
legislativa quando se destinarem ao financiamento direto pelo Banco Central da República do Brasil, das 
operações de crédito com o Tesouro Nacional, nos termos do artigo 49 desta Lei. (Vide Lei n° 8.392, de 
30.12.91)  

   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Capitulo I 
Do Sistema Financeiro Nacional 

Art. 1° O sistema Financeiro Nacional, estruturado e regulado pela presente Lei, será constituído: 

I - do Conselho Monetário Nacional; 

41  do Banco  Central da Ropública do Brasil;  

II - do Banco Central do Brasil; 	(Redação dada pelo Dei n° 278 de 28/02/67)  

III - do Banco do Brasil S. A.; 

IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

V - das demais instituições financeiras públicas e privadas. 

Capitulo II 
Do Conselho Monetário Nacional 

Art. 2° Fica extinto o Conselho da atual Superintendência da Moeda e do Crédito, e criado em substituição, 
o Conselho Monetário Nacional, com a finalidade de formular a política da moeda e do crédito como previsto 
nesta lei, objetivando o progresso econômico e social do Pais. 

Art. 3° A política do Conselho Monetário Nacional objetivará: 

I - Adaptar o volume dos meios de pagamento ás reais necessidades da economia nacional e seu processo 
de desenvolvimento; 

II - Regular o valor interno da moeda, para tanto prevenindo ou corrigindo os surtos inflacionários ou 
deflacionários de origem interna ou externa, as depressões econômicas e outros desequilíbrios oriundos de 
fenômenos conjunturais; 

III - Regular o valor externo da moeda e o equillbrio no balanço de pagamento do País, tendo em vista a 
melhor utilização dos recursos em moeda estrangeira; 

IV - Orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras, quer públicas, quer privadas; tendo em 
vista propiciar, nas diferentes regiões do País, condições favoráveis ao desenvolvimento harmônico da economia 
nacional; 

V - Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros, com vistas à maior 

O Conselho Monetário Nacional pode, ainda autorizar o Banco Central da República do Brasil a emitir, 
anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios de pagamentos existentes a 31 de dezembro do ano 
anterior, para atender as exigências das atividades produtivas e da circulação da riqueza do Pais, devendo, 
porém, solicitar autorização do Poder Legislativo, mediante Mensagem do Presidente da República, para as 
emissões que, justificadamente, se tornarem necessárias além daquele limite. 

Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas atividades o determinarem, pode 
o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões que se fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, 
através do Mensagem do Presidente da República, homologação do Poder Legislativo para as emissões assim 
realizadas; 

II - Estabelecer condições para que o Banco Central da República do Brasil emita moeda-papel (Vetado)  de 
curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta Lei, bem como as normas reguladoras do meio circulante; 

III - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco Central da República do Brasil, por meio 
dos quais se estimarão as necessidades globais de moeda e crédito; 

IV - Determinar as características gerais (Vetado)  das cédulas e das moedas; 

V  Fixar as  diretrizes e  normas,-(VETADO 
C-- -C-2  Ce:  ..  C: . :•• ••C::. 	-•er 

V - Fixar as diretrizes e normas da politica cambial, inclusive quanto a compra e venda de ouro e quaisquer 
operações em Direitos Especiais de Saque e em moeda estrangeira; (Redação dada pelo Del n° 581, de 
14/05/69) 

VI - Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as operações creditícias em todas as suas 
formas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garantias por parte das instituições financeiras; 

VII - Coordenar a política de que trata o art. 3° desta Lei com a de investimentos do Governo Federal; 

VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que exercerem atividades subordinadas a 
esta lei, bem como a aplicação das penalidades previstas; 

IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos comissões e qualquer outra forma de 
remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros, inclusive os prestados pelo Banco_ 
República do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos financiamentos que se destinem a promover-. 

- recuperação e fertilização do solo; 

- reflorestamento; 

- combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais; 

- eletrificação rural; 
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- mecanização; 

- irrigação; 

- investimento indispensáveis às atividades agropecuárias; 

X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições financeiras poderão emprestar a 
um mesmo cliente ou grupo de empresas; 

XI - Estipular índices e outras condições técnicas sobre encaixes, mobilizações e outras relações 
patrimoniais a serem observadas pelas instituições financeiras; 

XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas instituições financeiras; 

XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos a capital mínimo das instituições financeiras 
privadas, levando em conta sua natureza, bem como a localização de suas sedes e agências ou filiais 

•• 	 . 	. -- C C: 	 .0 	 ..  C• . 	 C. •C 	 -- C . . 	 -C••: .. C : 

em-ambos-os cacos entreguos ao Banco  Central da República do Brasil, na forma e  condições que o  Conselho  

108, de 17.1.1967) 
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da natureza  das instituições financeiras; 
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ffnancoiras,  soja na forma  de subscrição de loiras ou  obrigações do Tocouro Nacional ou compra  do títulos da 

ócIo; 	(Redação  
dada polo Docroto Lei n° 1.035, de 18.2.1970) 
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da natureza  das instituições financeiras;  
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financoiras,  soja na forma  do subscrição do loiras ou  obrigaçõos do Tosouro  Nacional ou compra  do títulos da 

- das regiões geo-eclepicas; (Redação dada pelo Del n° 1.959, de 14109/82) 

- das prioridades que atribuir às aplicações (Redação dada pelo Del n° 1.959. de 14/09/82) 

- da natureza das instituições financeiras; (Redação dada pelo Dei n° 1.959, de 14/09/82)  

XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as instituições financeiras públicas federais a 
efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros papéis emitidos ou de responsabilidade das sociedades 
de economia mista e empresas do Estado; 

XXI - Disciplinar as atividades das Bolsas de Valores e dos corretores de fundos públicos; 

XXII- Estatuir normas para as operações das instituições financeiras públicas, para preservar sua solidez e 
adequar seu funcionamento aos objetivos desta lei; 

XXIII - Fixar, até quinze (15) vezes a soma do capital realizado e reservas livres, o limite além do qual os 
excedentes dos depósitos das instituições financeiras serão recolhidos ao Banco Central da República do Brasil 
ou aplicados de acordo com as normas que o Conselho estabelecer; 

XXIV - Decidir de sua própria organização; elaborando seu regimento interno no prazo máximo de trinta (30) 

XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central da República do Brasil e lixar seu 
quadro de pessoal, bem como estabelecer os vencimentos e vantagens de seus funcionários, servidores e 
diretores, cabendo ao Presidente deste apresentar as respectivas propostas; (Vide Lei n° 9.550. 27.5.1998)  

XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central da República do Brasil; (Vide Lei n° 9.069, de 
29.6.1995)   

••• 
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XXVII - aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central do Brasil e decidir sobre sevirçam' entlõ e 
sobre seus sistemas de contabilidade, bem como sobre a forma e prazo de transferência delkeá,  resultados 
para o Tesouro Nacional, sem prejuizo da competência do Tribunal de Contas da União. Re cn -.ão dada •elo 
Decreto Lei n °  2.376. de 25.11.1987) (Vide art 10. Inciso III) 

XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no Pais as mesmas vedaçMs.  
equivalentes, que vigorem nas praças de suas matrizes, em relação a bancos brasileiros ali i4t 
nelas desejem estabelecer - se; 

-• 	•••- 	- 	.. . :• 	. . 

dada pelo Decreto Le: n °  1.580. de 17.10.1977)  

—dee-regfées-geo-ece~isas 

da naturoza  das instituições financoiras.  

XIV - Determinar recolhimento de até 60% (sessenta por cento) do total dos depósitos e/ou outros títulos 
contábeis das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras ou obrigações do Tesouro Nacional 
ou compra de tltulos da Dívida Pública Federal, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos 
entregues ao Banco Central do Brasil, na forma e condições que o Conselho Monetário Nacional determinar, 
podendo este (Redação dada pelo Del n° 1.959, de 14/09/82)  

a) adotar percentagens diferentes em função; (Redação dada pelo De! n° 1.959. de 14/09/82) 
ou 
c 

ões 
que 

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados em financiamentos 
à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. (Redação dada 
pelo Dei n° 1.959, de 14/09/82) (Vide ad 10, inciso III)  

XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a dedução dos depósitos de pessoas jurídicas 
de direito público que lhes detenham o controle acionário, bem corno dos das respectivas autarquias e 
sociedades de economia mista, no cálculo a que se refere o inciso anterior; 

XVI - Enviar obrigatoriamente ao Congresso Nacional, até o último dia do mês subsequente, relatório e 
mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos compulsórios, (Vetado). 

XVII - Regulamentar, lixando limites, prazos e outras condições, as operações de redesconto e de 
empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições financeiras públicas e privadas de natureza bancária; 

XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o monopólio das operações de cambio quando 
ocorrer grave desequillbrio no balanço de pagamentos ou houver sérias razões para prever a iminência de tal 
situação; 

XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelo Banco Central da República do Brasil em suas 
transações com títulos públicos e de entidades de que participe o Estado; 



XXX - Expedir normas e regulamentação para as designações e demais eleitos do art. 7°, desta lei. (Vide 
Lei n°9.069, de 29.6.1995) (Vide Lei n°9.069, de 29.6.1995)  

XXXI.. Baixar normas que regulem as operações de câmbio, inclusive swaps, fixando limites, taxas, prazos 
e outras condições. 
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XXXII - regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e demais sociedades autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, inclusive entre aquelas sujeitas ao mesmo controle acionário ou coligadas. 
(Redação dada pelo Decrto-lei n° 2.290, de 1986)  

§ 1° O Conselho Monetário Nacional, no exercicio das atribuições previstas no inciso VIII deste artigo, 
poderá determinar que o Banco Central da República do Brasil recuse autorização para o funcionamento de 
novas instituições financeiras, em função de conveniências de ordem geral. 

§ 2° Competirá ao Banco Central da República do Brasil acompanhar a execução dos orçamentos 
monetários e relatar a matéria ao Conselho Monetário Nacional, apresentando as sugestões que considerar 
convenientes. 

I  -  Bancária, constituída de representantes: 

1 - do Conselho Nacional de Economia; 

2 - do Banco Central da República do Brasil; 

3 - do Banco do Brasil S.A.; 

4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, 

5 - do Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais; 

6 - do Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 

7 - do Banco do Nordeste do Brasil S. A.; 

8 - do Banco de Crédito da Amazônia S. A.; 

9 - dos Bancos e Caixas Econômicas Estaduais; 

10- dos Bancas Privados; 

11 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 

• 	 • : c e 	 • — c-_ 	1•t_t• 	••:• e 	_e e•• 

Art. 6° O Conselholerrio Nacional será integrado pelos seguintes membros: (Redação dada peia Lei n° 
5.362, de 30.11.1967) 	 n°6.392. de 1991) (Vide Lei n°9.069, de 29.6.1995)  

XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução dos processos dielixéstimos externos dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para cumprimento do disposto no  3, n° II, da Constituição 
Federai:  

I - Ministro da Fazenda que será o Presidente; (Redação dada pela Lei ri° 5.362, de 30.11.1967) 

II - Presidente do Banco do Brasil S. A.; (Redação dada pela Lei n°5.362, de 30.11.1967) 

III - Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; (Redação dada pela Lei n° 5,362, de 
30.11.1967)  

IV - Sete (7) membros nomeados pelo Presidente da República, após aprovação do Senado Federal, 
escolhidos entre brasileiros de ilibada reputação e notória capacidade em assuntos económico-financeiros, com 
mandato de sete (7) anos, podendo ser reconduzidos. (Redação dada pela Lei n° 5.362, de 30.11.1967)  

§ 1° O Conselho Monetário Nacional deliberará por maioria de votos, com a presença, no mínimo, de 6 
(seis) membros, cabendo ao Presidente também o voto de qualidade. 

§ 2° Poderão participar das reuniões do Conselho Monetário Nacional (VETADO)  o Ministro da Indústria e 
do Comércio e o Ministro para Assuntos de Planejamento e Economia, cujos pronunciamentos constarão 
obrigatoriamente da ata das reuniões. 

§ 3° Em suas faltas ou impedimentos, o Ministro da Fazenda será substituido, na Presidência do Conselho 
Monetário Nacional, pelo Ministro da Indústria e do Comércio, ou, na falta dêste, pelo Ministro para Assuntos de 
Planejamento e Economia. 

§ 4° Exclusivamente motivos relevantes, expostos em representação fundamentada do Conselho Monetário 
Nacional, poderão determinar a exoneração de seus membros referidos no inciso IV, dêste artigo. 

§ 3° As emissões de moeda metálica serão feitas sempre contra recolhimento (Vetado) de igual montante 
em cédulas. 

§ 4° O Conselho Monetário nacional poderá convidar autoridades, pessoas ou entidades para prestar 
esclarecimentos considerados necessários. 

§ 5 0  Nas hipóteses do art. 4°, inciso I, e do § 6°, do art. 49, desta lei, se o Congresso Nacional negar 
homologação à emissão extraordinária efetuada, as autoridades responsáveis serão responsabilizadas nos 
termos da Lei n° 1059, de 10/04/1950. 

§ 5 0  Vagando-se cargo com mandato o substituto será nomeado com observância do disposto no inciso IV 
dêste artigo, para completar o tempo do substituido. 

§ 6° Os membros do Conselho Monetário Nacional, a que se refere o inciso IV dêste artigo, devem ser 
escolhidos levando-se em atenção, o quanto possível, as diferentes regiões geo-ecônomicas do Pais. 

Art. 7° Junto ao Conselho Monetário Nacional funcionarão as seguintes Comissões Consultivas: (Vide Lei 
n°8.392, de 1991) (Vide Lei n° 9.069, de 29.6.1995)  

§ 6° O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso Nacional, até 31 de março de cada ano, 
relatório da evolução da situação monetária e crediticia do País no ano anterior, no qual descreverá, 
minudentemente as providências adotadas para cumprimento dos objetives estabelecidos nesta lei, justificando 
destacadamente os montantes das emissões de papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento das 
atividades produtivas. 

§ 70  O Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de execução da política habitacional do 
Governo Federal e integra o sistema financeira nacional, juntamente com as sociedades de crédito imobiliário, 
sob orientação, autorização, coordenação e fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central da 
República do Brasil, quanto à execução, nos termos desta lei, revogadas as disposições especiais em contrário. 
(Vide Lei n° 9.069, de 29.6.1995)  

Art. 5° As deliberações do Conselho Monetário Nacional entendem-se de responsabilidade de seu 
Presidente para os eleitos do art. 104. n° I, letra "b", da Constituição Federal e obrigarão também os órgãos 
oficiais, inclusive autarquias e sociedades de economia mista, nas atividades que afetem o mercado financeiro e 
o de capitais. 

II Presidente do Banco do Brasil S.A, 	



12 - das Bolsas de Valores; 

13 - do Comércio; 

14 - da Indústria; 

15- da Agropecuária; 

16 - das Cooperativas que operam em crédito. 

II - de Mercado de Capitais, constitu ida de representantes: 

1 - do Ministério da Indústria e do Comércio; 

2 - do Conselho Nacional da Economia. 

3 - do Banco Central da República do Brasil; 

4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

5 - dos Bancos Privados; 

6 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 

7 - das Bolsas de Valores; 

8 - das Companhias de Seguros Privados e Capitalização; 

9 - da Caixa de Amortização; 

III - de Crédito Rural, constituída de representantes: 

1 - do Ministério da Agricultura; 

2 - da Superintendência da Reforma Agrária; 

3 - da Superintendência Nacional de Abastecimento; 

4 - do Banco Central da República do Brasil; 

5 - da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S. A.; 

6 - da Carteira de Colonização de Banco do Brasil S.A.; 

7 - do Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 

8 - do Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 

9 - do Banco de Crédito da Amazônia S.A.; 

10- do Instituto Brasileiro do Café; 

11 - do Instituto do Açúcar e do Álcool; 

12 - dos Banco privados; 

13 - da Confederação Rural Brasileira; 

14 - das Instituições Financeiras Públicas Estaduais ou Municipais, que operem em crédito rural; 

15 - das Cooperativas de Crédito Agricola. 

IV - (Vetado)  0111,  

1 - (Vetado)  

2 - (Vetado)  

3 - (Vetado)  

4 - (Vetado)  

5 - (Vetado)  

6 - (Vetado)  

7- (Vetado)  

8 - (Vetado)  

9 - (Vetado)  

10 - (Vetado)  

11 - (Vetado)  

12 - (Vetado)  

13- (Vetado)  

14 - (Vetado)  

15- (Vetado)  

V - de Crédito Industrial, constituída de representantes: 

1 - do Ministério da Indústria e do Comércio; 

2 - do Ministério Extraordinário para os Assuntos de Planejamento e Economia; 

3 - do Banco Central da República do Brasil; 

4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

5 - da Carteira de Crédito Agricola e Industrial do Banco do Brasil S.A.; 

6 - dos Banco privados; 

7 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 

8 - da Indústria. 
13 Ti 

§ 1° A organização e o funcionamento das Comissões Consultivas serão regulados j93 Cesliltjo 
Monetário Nacional, inclusive prescrevendo normas que: 

a) lhes concedam iniciativa própria junto ao MESMO CONSELHO; 
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b) estabeleçam prazos para o obrigatório preenchimento dos cargos nas referidas Comissões;n 

c) tornem obrigatória a audiência das Comissões Consultivas, pelo Conselho Monetário NYOB 	o 
das matérias atinentes às finalidades específicas das referidas Comissões, ressalvado os casoW 	se 
impuser sigilo. 	 4=, 
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Parágrafo único. Os resultados obtidos pelo Banco Central do Brasil, consideradas as receitas e despesas 
de todas as suas operações, serão, a partir de 1° de janeiro de 1968, apurados pelo regime de competência e 
transferidos para o Tesouro Nacional, após compensados eventuais prejulzos de exercícios anteriores. (Redação 
dada pelo Del n° 2.376, de 25/11/87)  

Art. 9° Compete ao Banco Central da República do Brasil cumprir e fazer cumprir as disposições que lhe 
são atribuídas pela legislação em vigor e as normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 10. Compete privativamente ao Banco Central da República do Brasil: 

I - Emitir moeda-papel e moeda metálica, nas condições e limites autorizados pelo Conselho Monetário 
Nacional (Vetado)). 

II - Executar os serviços do meio-circulante; 

411 rocobor oc rocolhimontos compulsórios do quo trata o inciso XIV do artigo 1° desta lei, o também oo 

(Redação dada oole Docroto Loi n° 2.283, de 27.2.1986, 
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dopócitos voluntários à vista, das instituições financeiras, noc tormoc do inciso III e § 2° do artigo 19 dosta loi; 

§ 2° Os representantes a que se refere este artigo serão indicados pellettidades nele referidas e 
designados pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 3° O Conselho Monetário Nacional, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, poderá ampliar a 
competência das Comissões Consultivas, bem como admitir a participação de representantes de entidades não 
mencionadas neste artigo, desde que tenham funções diretamente relacionadas com suas atribuições. 

CAPITULO III 
Do Banco Central da República do Brasil 

Art. 8° A atual Superintendência da Moeda e do Crédito é transformada em autarquia federal, tendo sede e 
foro na Capital da República, sob a denominação de Banco Central da República do Brasil, com personalidade 
jurldica e patrimõnio próprios este constituído dos bens, direitos e valores que lhe são transferidos na forma desta 
Lei e ainda da apropriação dos juros e rendas resultantes, na data da vigência desta lei, do disposto no art. 9° do 
Decreto-Lei número 8495, de 28/12/1945, dispositivo que ora é expressamente revogado. 

sea-patrimõeie, 

IV - receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso anterior e, ainda, os depósitos voluntários 
á vista das instituições financeiras, nos termos do inciso III e § 2° do art. 19. (Redação dada pela Lei n° 7.730,  
de 31/01/89)  

V - Realizar operações de redesconto e empréstimos a instituições financeiras bancárias e as referidas no 
Art. 4', inciso XIV, letra" b ", e no § 4° do Art. 49 desta lei; (I-Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/89)  

VI - Exercer o controle do crédito sob todas as suas formas; (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/89) 

VII - Efetuar o controle dos capitais estrangeiros, nos termos da lei; (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 
31/01/89)   
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VIII - Ser depositário das reservas oficiais de ouro e moeda estrangeira e de Direitos Especiais de Saque e 
fazer com estas últimas todas e quaisquer operações previstas no Convênio Constitutivo do Fundo Monetário 
Internacional; (Redação dada oelo Del n° 581, de 14105/69) (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/89)  

IX - Exercer a fiscalização das instituições financeiras e aplicar as penalidades previstas; 	(Renumerado 
pela Lei n° 7.730, de 31(01/89)  

X  -  Conceder autorização às instituições financeiras, a fim de que possam: 	(Renumerado pela Lei n° 
7.730, de 31/01/89)  

a) funcionar no País; 

b) instalar ou transferir suas sedes, ou dependências, inclusive no exterior; 

c) ser transformadas, fundidas, incorporadas ou encampadas; 

d) praticar operações de câmbio, crédito real e venda habitual de titulos da divida pública federal, estadual 
ou municipal, ações Debêntures, letras hipotecárias e outros títulos de crédito ou mobiliários; 

e) ter prorrogados os prazos concedidos para funcionamento; 

1) alterar seus estatutos. 

g) alienar ou, por qualquer outra forma, transferir o seu controle acionário. (lncluido pelo Dei n° 2.321, de 
25/02/87) 

III - determinar o recolhimento de até cem por cento do total dos depósitos à vista e de até sessenta por 
cento de outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de Letras ou 
Obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Divida Pública Federal, seja através de recolhimento em 
espécie, em ambos os casos entregues ao Banco Central do Brasil, a forma e condições por ele determinadas, 
podendo: (Incluído pela Lei n° 7.730, de 31.1.1989)  

a) adotar percentagens diferentes em função: (Incluído pela Lei n° 7.730, de 31.1.1989) 

1. das regiões geoeconômicas; (Incluído pela Lei n° 7.730, de 31.1.1989)  

2. das prioridades que atribuir às aplicações 	(Incluido pela Lei n° 7.730, de 31.1.1989)  

3. da natureza das instituições financeiras; (Incluido pela Lei n°7.730, de 31.1.1989)  

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados em 
financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições por ele lixadas. (Incluído pela Lei n° 
7.730, de 31.1.1989)  

XI - Estabelecer condições para a posse e para o exercício de quaisquer cargos de administração de 
instituições financeiras privadas, assim como para o exercicio de quaisquer funções em órgãos consultivos, 
fiscais e semelhantes, segundo normas que forem expedidas pelo Conselho Monetário Nacional; (Renumerado 
pela Lei n" 7.730, de 31/01/89)  

XII - Efetuar, como instrumento de política monetária, operações de compra e venda de U1.1:fios públiçOs 
federais; (Renumerado pela Lei n° 7.730. de 31/01/89) 

XIII - Determinar que as matrizes das instituições financeiras registrem os cadastros das firmas que operam 
com suas agências há mais de um ano. (Renumerado pela Lei n° 7.730, de 31/01/89)  

§ 1° No exercício das atribuições a que se refere o  inciso IX deste artigo, com base .nas ncirmas 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, o Banco Central da República do Brasil, es dará os pedidos 
que lhe sejam formulados e resolverá conceder ou recusar a autorização pleiteada, podendo -ta.o ibtl*ir as 
clausulas que reputar convenientes ao interesse público. 	 .t... 3 -". ee 

i.,.. 	I Co 	
.. 

 

§ 2° Observado o disposto no parágrafo anterior, as instituições financeiras estrangeira  
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autorização do Poder Executivo, mediante decreto, para que possam funcionar no Pleketado)  

Art. 11. Compete ainda ao Banco Central da República do Brasil; 

I - Entender-se, em nome do Governo Brasileiro, com as instituições financeiras estrangeiras e 
internacionais; 

II - Promover, como agente do Governo Federal, a colocação de empréstimos internos ou externos, 
podendo, também, encarregar-se dos respectivos serviços; 

menc-ienades-RO-ineise-11104430-6 1rdesta4ei, 

Art. 14. O Banco Central do Brasil será administrado por uma Diretoria de cinco (5) membros, um dos quais 
será o Presidente, escolhidos pelo Conselho Monetário Nacional dentre seus membros mencionados no inciso IV 
do art. 6° desta Lei. (Redação dada pela Lei n°5.362, de 30.11.1957) Nide Decreto n° 91.961, de 19.11.1985) 

§ 1° O Presidente do Banco Central da República do Brasil será substituído pelo Diretor que o Conselho 
Monetário Nacional designar. 

§ 2° O término do mandato, a renúncia ou a perda da qualidade Membro do Conselho Monetário Nacional 
determinam, igualmente, a perda da função de Diretor do Banco Central da República do Brasil. 

ar---96-rnereades-de-sainiaio-finenceire-e 
serner-sái; 

III - Atuar no sentido do funcionamento regular do mercado cambial, da estabilidade relativa das taxas de 
câmbio e do equillbrio no balanço de pagamentos, podendo para esse fim comprar e vender ouro e moeda 
estrangeira, bem como realizar operações de crédito no exterior, inclusive as referentes aos Direitos Especiais 
de Saque, e separar os mercados de câmbio financeiro e comercial; (Redação dada pelo Dei n° 581, de 
14/05/69)  

IV - Efetuar compra e venda de titulas de sociedades de economia mista e empresas do Estado; 

V - Emitir títulos de responsabilidade própria, de acordo com as condições estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional; 

VI - Regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros papéis; 

VII - Exercer permanente vigilância nos mercados financeiros e de capitais sobre empresas que, direta ou 
indiretamente, interfiram nesses mercados e em relação às modalidades ou processos operacionais que 
utilizem; 

VIII - Prover, sob controle do Conselho Monetário Nacional, os serviços de sua Secretaria. 

§ 1° No exercicio das atribuições a que se refere o inciso VIII do artigo 10 desta lei, o Banco Central do 
Brasil poderá examinar os livros e documentos das pessoas naturais ou jurídicas que detenham o controle 
acionário de instituição financeira, ficando essas pessoas sujeitas ao disposto no artigo 44, § 8°, desta lei. 
(Incluído pelo Dei n° 2.321, de 25/02/87) 

§ 2° O Banco Central da República do Brasil instalará delegacias, com autorização do Conselho Monetário 
Nacional, nas diferentes regiões geo-econômicas do Pais, tendo em vista a descentralização administrativa para 
distribuição e recolhimento da moeda e o cumprimento das decisões adotadas pelo mesmo Conselho ou 
prescritas em lei. (Renumerado pelo Del n° 2,321, de 25/02/87)  

Art. 12. O Banco Central da República do Brasil operará exclusivamente com instituições financeiras 
públicas e privadas, vedadas operações bancárias de qualquer natureza com outras pessoas de direito público ou 
privado, salvo as expressamente autorizadas por lei. 
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Art. 13. Os encargos e serviços de competência do Banco Central, quando por ele não executados 
diretamente, serão contratados de preferência com o Banco do Brasil S. A., exceto nos casos especialmente 
autorizados pelo Conselho Monetário Nacional. (Redação dada pelo Dei n° 278, de 28/02/67) 

Ait. 15. O regimento interno do Banco Central da República do Brasil, a que se refere o inciso 'ONU, do art. 
4°, desta lei, prescreverá as atribuições do Presidente e dos Diretores e especificará os casos que dependerão 
de deliberação da Diretoria, a qual será tomada por maioria de votos, presentes no mlnimo o Presidente ou seu 
substituto eventual e dois outros Diretores, cabendo ao Presidente também o voto de qualidade. 

Parágrafo único. A Diretoria se reunirá, ordinariamente, uma Vez por semana, e, extraordinariamente, 
sempre que necessário, por convocação do Presidente ou a requerimento de, pelo menos, dois de seus 
membros. 

6.10.1978)  

Lei n° 1.638, de 6.10.1978) 

Decreto Lei n° 2.076, do 20.12.1983) 



b) realizar os pagalipos e suprimentos necessários á execução do Orçamento Geral da União e leis 
complementares, de acor om as autorizações que lhe forem transmitidas pelo Ministério da Fazenda, as 
quais não poderão exceder o montante global dos recursos a que se refere a letra anterior, vedada a concessão, 
pelo Banco, de créditos de qualquer natureza ao Tesouro Nacional; 

I - de operações financeiras e de outras aplicações de seus recursos; (Redação dada pelo Dei n° 2.376, de 
25/11/87)  

II - das operações de câmbio, de compra e venda de ouro e de quaisquer outras operações em moeda 
estrangeira; (Redação dada pelo Dei rf 2.376, de 25/11/87)  

III - eventuais, inclusive as derivadas de multas e de juros de mora aplicados por força do disposto na 
legislação em vigor. (Redação dada pelo Dei n°2.376. de 25/11/87)  

CAPITULO IV 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

SEÇÃO I 
Da caracterização e subordinação 

Art. 17. Consideram-se instituições financeiras, para os eleitos da legislação em vigor, as pessoas juridicas 
públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou acessória a coleta, intermediação ou aplicação de 
recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de 
propriedade de terceiros. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei e da legislação em vigor, equiparam-se às instituições financeiras 
as pessoas físicas que exerçam qualquer das atividades referidas neste artigo, de forma permanente ou eventual. 

Art. 18. As instituições financeiras somente poderão funcionar no País mediante prévia autorização do 
Banco Central da República do Brasil ou decreto do Poder Executivo, quando forem estrangeiras. 

§ 1° Além dos estabelecimentos bancários oficiais ou privados, das sociedades de crédito, financiamento e 
investimentos, das caixas econômicas e das cooperativas de crédito ou a seção de crédito das cooperativas que 
a tenham, lambem se subordinam às disposições e disciplina desta lei no que for aplicável, as bolsas de valores, 
companhias de seguros e de capitalização, as sociedades que efetuam distribuição de prêmios em imóveis, 
mercadorias ou dinheiro, mediante sorteio de titulas de sua emissão ou por qualquer forma, e as pessoas físicas 
ou jurídicas que exerçam, por conta própria ou de terceiros, atividade relacionada com a compra e venda de 
ações e outros quaisquer títulos, realizando nos mercados financeiros e de capitais operações ou serviços de 
natureza dos executados pelas instituições financeiras. 

§ 2°  O Banco Central da Republica do Brasil, no exercicio da fiscalização que lhe compete, regulará as 
condições de concorrência entre instituições financeiras, coibindo-lhes os abusos com a aplicação da pena 
(Vetado)  nos termos desta lei. 

§ 3° Dependerão de prévia autorização do Banco Central da República do Brasil as campanhas destinadas 
à coleta de recursos do público, praticadas por pessoas lisicas ou jurídicas abrangidas neste artigo, salvo para 
subscrição pública de ações, nos termos da lei das sociedades por ações. 

SEÇÃO II 
DO BANCO DO BRASIL S. A. 

Art. 19. Ao Banco do Brasil S. A. competirá precipuamente, sob a supervisão do Conselho Monetário 
Nacional e como instrumento de execução da política crediticia e financeira do Governo Federal: 

I - na qualidade de Agente, Financeiro do Tesouro Nacional, sem prejulzo de outras funções que lhe venham 
a ser atribuídas e ressalvado o disposto no art. 8°. da Lei n° 1628. de 20 de junho de 1952: 

a) receber, a crédito do Tesouro Nacional, as importâncias provenientes da arrecadação de tributos ou 
rendas federais e ainda o produto das operações de que trata o art. 49, desta lei; 

c) conceder aval, fiança e outras garantias, consoante expressa autorização legal; 

d) adquirira financiar estoques de produção exportável; 

e) executar a política de preços mínimos dos produtos agropastoris; 

f) ser agente pagador e recebedor fora do Pais; 

g) executar o serviço da divida pública consolidada; 

II - como principal executor dos serviços bancários de interesse do Governo Federal, inclusive suas 
autarquias, receber em depósito, com exclusividade, as disponibilidades de quaisquer entidades federais, 
compreendendo as repartições de todos os ministérios civis e militares, instituições de previdência e outras 
autarquias, comissões, departamentos, entidades em regime especial de administração e quaisquer pessoas 
Ilsicas ou jurídicas responsáveis por adiantamentos, ressalvados o disposto no § 5 0  deste artigo, as exceções 
previstas em lei ou casos especiais, expressamente autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional, por proposta 
do Banco Central da República do Brasil; 

III - arrecadar os depósitos voluntários, à vista, das instituições de que trata o inciso III, do art. 10, desta lei, 
escriturando as respectivas contas; (Redação dada pelo Decreto-lei ri° 2.284, de 1986) 

IV - executar os serviços de compensação de cheques e outros papéis; 

V - receber, com exclusividade, os depósitos de que tratam os artigos 38, tem 3°. do Decreto-lei n° 2.627,  
de 26 de setembro de 1940,  e 1° do Decreto-lei n°5.956, de 01/11/43,  ressalvado o disposto no art. 27, desta lei; 

VI - realizar, por conta própria, operações de compra e venda de moeda estrangeira e, por conta do Banco 
Central da República do Brasil, nas condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional; 

VII - realizar recebimentos ou pagamentos e outros serviços de interesse do Banco Central da República do 
Brasil, mediante contratação na forma do art. 13, desta lei; 

VIII - dar execução à politica de comércio exterior (Vetado).  

- financiar a aquisição e instalação da pequena e média propriedade rural, nos termos da legislação que 
regular a matéria; 

X - financiar as atividades industriais e rurais, estas com o favorecimento referido no art. 4°, inciso IX, e art. 
53, desta lei; 

XI - difundir e orientar o crédito, inclusive às atividades comerciais suplementando a ação da recle::" ncária:6 

a) no financiamento das atividades econômicas, atendendo às necessidades creditIcias ati .J iferent 
-T% — regiões do Pais; 	 O 
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§ 1. - O Conselho Monetário Nacional assegurará recursos específicos que possibilitem ao Bi 
5. A., sob adequada remuneração, o atendimento dos encargos previstos nesta lei. 

b) no financiamento das exportações e importações.  (Vide Lei n°8.490 de 19.11.1992) 

i I 

Art. 16. Constituem receita do Banco Central do Brasil as rendas: (Redação dada pelo Dei n° 2.376. de 
25/11/87) 

§ 2° - Do montante global dos depósitos arrecadados, na forma do inciso III deste artigo o Bancár o i J  

(à) 



S. A. Colocará á disposição do Banco Central da República do Brasil, obser. as normas que forem 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, a parcela que exceder as iii..cessidades normais de 
movimentação das contas respectivas, em função dos serviços aludidos no inciso IV deste artigo. 

Art. 25. As instituições financeiras privadas, exceto as cooperativas de crédito, constituir-se-ão unicamente 
sob a forma de sociedade anônima, devendo a totalidade de seu capital com direito a voto ser representada por 
ações nominativas. (Redação dada pela Lei n° 5.710. de 07/10/71)  

§ 30  - Os encargos referidos no inciso I, deste artigo, serão objeto de contratação entre o Banco do Brasil 
S. A e a União Federal, esta representada pelo Ministro da Fazenda. 

§ 40  - O Banco do Brasil S. A. prestará ao Banco Central da República do Brasil todas as informações por 
este julgadas necessárias para a exata execução desta lei. 

§ 50  - Os depósitos de que trata o inciso II deste artigo, também poderão ser leitos nas Caixas econômicas 
Federais, nos limites e condições fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 20. O Banco do Brasil S. A. e o Banco Central da Republica do Brasil elaborarão, em conjunto, o 
programa global de aplicações e recursos do primeiro, para fins de inclusão nos orçamentos monetários de que 
trata o inciso III, do artigo 4° desta lei. 

Art. 21. O Presidente e os Diretores do Banco do Brasil S. A. deverão ser pessoas de reputação ilibada e 
notória capacidade. 

§ 10 A nomeação do Presidente do Banco do Brasil S. A. será feita pelo Presidente da República, após 
aprovação do Senado Federal. 

§ 2° As substituições eventuais do Presidente do Banco do Brasil S. A. não poderão exceder o prazo de 30 
(trinta) dias consecutivos, sem que o Presidente da República submeta ao Senado Federal o nome do substituto. 

§ 30  (Vetado) 

§ 4° (Vetado) 

SEÇÃO III 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS 

Art. 22. As instituições financeiras públicas são órgãos auxiliares da execução da política de crédito do 
Governo Federal. 

§ 1° O Conselho Monetário Nacional regulará as atividades, capacidade e modalidade operacionais das 
instituições financeiras públicas federais, que deverão submeter à aprovação daquele órgão, com a prioridade por 
ele prescrita, seus programas de recursos e aplicações, de forma que se ajustem à política de crédito do 
Governo Federal. 

§ 2° A escolha dos Diretores ou Administradores das instituições financeiras públicas federais e a 
nomeação dos respectivos Presidentes e designação dos substitutos observarão o disposto no art. 21, 
parágrafos 10  e 2°, desta lei. 

§ 3° A atuação das instituições financeiras públicas será coordenada nos termos do art. 4° desta lei. 

Art. 23. O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico é o principal instrumento de execução de 
política de investimentos do Governo Federal, nos termos das Leis números 1628, de 20/06/1952 e 2973, de 
26/11/1956.  

Art. 24. As instituições financeiras públicas não federais ficam sujeitas às disposições relativas às 
instituições financeiras privadas, assegurada a forma de constituição das existentes na data da publicação desta 
lei. 

Parágrafo único. As Caixas Econômicas Estaduais equiparam-se, no que couber, às Caixas Econômicas 
Federais, para os efeitos da legislação em vigor, estando isentas do recolhimento a que se refere o art. 4°, inciso 
XIV, e à taxa de fiscalização, mencionada no art. 16, desta lei. 

SEÇÃO IV 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PRIVADAS 

§ 1° Observadas as normas lixadas pelo Conselho Monetário Nacional as instituições a que se refere este 
artigo poderão emitir até o limite de 50% de seu capital social em ações preferenciais, nas formas nominativas, e 
ao portador, sem direito a voto, às quais não se aplicará o disposto no parágrafo único do art. 81 do Decreto-lei 
n° 2.627, de 26 de setembro de 1940. (Incluído pela Lei n°5.710, de 07/10/71)  

§ 2° A emissão de ações preferenciais ao portador, que poderá ser feita em virtude de aumento de capital, 
conversão de ações ordinárias ou de ações preferenciais nominativas, ficará sujeita a alterações prévias dos 
estatutos das sociedades, a fim de que sejam neles incluídas as declarações sobre: (Incluído pela Lei n° 5.710,  
de 07/10/71)  

I - as vantagens, preferenciais e restrições atribuídas a cada classe de ações preferenciais, de acordo com 
o Decreto-lei n° 2.627, de 26 de setembro de 1940; (Incluído pela Lei n° 5.710, de 07/10/71)  

II - as formas e prazos em que poderá ser autorizada a conversão das ações, vedada a conversão das 
ações preferenciais em outro tipo de ações com direito a voto. (Incluido pela Lei n° 5.710, de 07/10/71)  

§ 3° Os títulos e cautelas representativas das ações preferenciais, emitidos nos termos dos parágrafos 
anteriores, deverão conter expressamente as restrições ali especificadas. (Incluído pela Lei n° 5.710, de 
07/10/71 

Art. 26. O capital inicial das instituições financeiras públicas e privadas será sempre realizado em moeda 
corrente. 

Art. 27. Na subscrição do capital inicial e na de seus aumentos em moeda corrente, será exigida no ato a 
realização de, pelo menos 50% (cinqüenta por cento) do montante subscrito. 

§ 1° As quantias recebidas dos subscritores de ações serão recolhidas no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados do recebimento, ao Banco Central da República do Brasil, permanecendo indisponíveis até a solução 
do respectivo processo. 

§ 2° O remanescente do capital subscrito, inicial ou aumentado, em moeda corrente, deverá ser 
integralizado dentro de um ano da data da solução do respectivo processo. 

Art. 28. Os aumentos de capital que não forem realizados em moeda corrente, poderão decorrer da 
incorporação de reservas, segundo normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional, e da reavaliação da 
parcela dos bens do ativo imobilizado, representado por imóveis de uso e instalações, aplicados no caso, como 
limite máximo, os índices fixados pelo Conselho Nacional de Economia. 

Art. 29. As instituições financeiras privadas deverão aplicar, de preferência, não menos de 50% (cinqüenta 
por cento) dos depósitos do público que recolherem, na respectiva Unidade Federada ou Território. 

§ 1° O Conselho Monetário Nacional poderá, em casos especiais, admitir que o percentual referido neste 
artigo seja aplicado em cada Estado e Território isoladamente ou por grupos de Estados e. , Territóriqe 
componentes da mesma região geoeconômica 

(Revogado pelo 

Del n°48, de 18/11/66) 

	

Art. 30. As instituições financeiras de direito privado, exceto as de investimento, só poderão p 	de 

	

capital de quaisquer sociedades com prévia autorização do Banco Central da República do Breejl, 	da 
justificadamente e concedida expressamente, ressalvados os casos de garantia de subscrição, 
que forem estabelecidas, em caráter geral, pelo Conselho Monetário Nacional. 	 C 
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Parágrafo único (Vetado) 

Art. 31. As instituições financeiras levantarão balanços gerais a 30 de junho e 31 de dezembro de cada 
ano, obrigatoriamente, com observância das regras contábeis estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 32. As instituições financeiras públicas deverão comunicar ao Banco Central da República do Brasil a 
nomeação ou a eleição de diretores e membros de órgãos consultivos, fiscais e semelhantes, no prazo de 15 
dias da data de sua ocorrência. 

Art. 33. As instituições financeiras privadas deverão comunicar ao Banco Central da República do Brasil os 
atos relativos à eleição de diretores e membros de órgão consultivos, fiscais e semelhantes, no prazo de 15 dias 
de sua ocorrência, de acordo com o estabelecido no art. 10, inciso X, desta lei. 

§ 1° O Banco Central da República do Brasil, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, decidirá aceitar ou 
recusar o nome do eleito, que não atenderás condições a que se refere o artigo 10, inciso X, desta lei. 

§ 2° A posse do eleito dependerá da aceitação a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 3° Oferecida integralmente a documentação prevista nas normas referidas no art. 10, inciso X, desta lei, e 
decorrido, sem manifestação do Banco Central da República do Brasil, o prazo mencionado no § 1° deste artigo, 
entender-se-á não ter havido recusa a posse. 

Art. 34. É vedado ás instituições financeiras conceder empréstimos ou adiantamentos: 

I - A seus diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e semelhantes, bem 
como aos respectivos cônjuges; 

II - Aos parentes, até o 2° grau, das pessoas a que se refere o inciso anterior; 

III - As pessoas fisicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10% (dez por cento), salvo 
autorização específica do Banco Central da República do Brasil, em cada caso, quando se tratar de operações 
lastreadas por efeitos comerciais resultantes de transações de compra e venda ou penhor de mercadorias, em 
limites que forem fixados pelo Conselho Monetário Nacional, em caráter geral; 

IV - As pessoas jurídicas de cujo capital participem, com mais de 10% (dez por cento); 

V - As pessoas jurldicas de cujo capital participem com mais de 10% (dez por cento), quaisquer dos 
diretores ou administradores da própria instituição financeira, bem como seus cônjuges e respectivos parentes, 
até o 2° grau. 

§ 1° A infração ao disposto no inciso I, deste artigo, constitui crime e sujeitará os responsáveis pela 
transgressão à pena de reclusão de um a quatro anos, aplicando-se, no que couber, o Código Penal e o Código 
de Processo Penal. (Vide Lei 7.492, de 16.7.1986)  

§ 2° O disposto no inciso IV deste artigo não se aplica às instituições financeiras públicas. 

Art. 35. É vedado ainda às instituições financeiras: 

I - Emitir debêntures e partes beneficiárias; 

II - Adquirir bens imóveis não destinados ao próprio uso, salvo os recebidos em liquidação de empréstimos 
de difIcil ou duvidosa solução, caso em que deverão vendê-los dentro do prazo de um (1) ano, a contar do 
recebimento, prorrogável até duas vezes, a critério do Banco Central da República do Brasil. 

Parágrafo único. As instituições financeiras que não recebem depósitos do público poderão emitir 
debêntures, desde que previamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, em cada caso. (Redação dada  
pelo Decreto-lei n° 2.290, de 1986) 

Art. 36. As insti 	s financeiras não poderão manter aplicações em imóveis de uso próprio, que, 
somadas ao seu ativo emiltações, excedam o valor de seu capital realizado e reservas livres. 

Art. 37. As instituições financeiras, entidades e pessoas referidas nos artigos 17 e 18 desta ler, bem como 
os corretores de fundos públicos, ficam, obrigados a fornecer ao Banco Central da República do Brasil, na forma 
por ele determinada, os dados ou informes julgados necessários para o fiel desempenho de suas atribuições. 

Plenário da Câmara dos Deputados ou  do Sonado Fodoral o, quando ce tratar do  Comissão Parlamontar  do 
inquórito, pala maioria absoluta do sou mombros. 	(Revogado pela Lei Complementar n° 105, de 10.1.2001)   

Art. 39. Aplicam-se às instituições financeiras estrangeiras, em funcionamento ou que venham a se instalar 
no Pais, as disposições da presente lei, sem prejuízo das que se contém na legislação vigente. 

çaaís-de.-.34-dias-ele4Rssricrãe--- (Revogado pela Lei Complementar n° 130, de 2009)  

(Revogado pela Lei Complementar n° 130, de 20091   
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económicas. (Revogado pela Lei Complementar n° 130, de 2009) 

CAPITULO V 
DAS PENALIDADES 

Art. 42. O art. 2°, da Lei n° 1808, de 07 de janeiro de 1953, terás seguinte redação: 

"Art. 2'  Os diretores e gerentes das instituições financeiras respondem 
solidariamente pelas obrigações assumidas pelas mesmas durante sua gestão, até  ()) 
que elas se cumpram. m — o 
Parágrafo único. Havendo prejuízos, a responsabilidade solidária se circunscreverá ao-r. 3 

- respectivo montante." (Vide Lei n° 6.024, de 1974) 	 • a C) 

Art. 43. O responsável ela instituição financeira que autorizar a concessão de empréstimo oudien 	n o 
vedado nesta lei, se o fato não constituir crime, ficará sujeito, sem prejulzo das sanções administrativas ou .  civ s 
cabíveis, á multa igual ao dobro do valor do empréstimo ou adiantamento concedido, cujo pro0 an'en o 
obedecerá, no que couber, ao disposto no art. 44, desta lei. 	 -•-• 	O (JJ 

	

a) 	ti) V:\  



Art. 44. As infrações aos dispositivos desta lei sujeitam as instituiçõelpaceiras, seus diretores, 
membros de conselhos administrativos, fiscais e semelhantes, e gerentes, às uintes penalidades, sem 
prejuízo de outras estabelecidas na legislação vigente: 

I - Advertência. 

II - Multa pecuniária variável 

III - Suspensão do exercicio de cargos. 

IV - Inabilitação temporária ou permanente para o exercício de cargos de direção na administração ou 
gerência em instituições financeiras. 

V - Cassação da autorização de funcionamento das instituições financeiras públicas, exceto as federais, ou 
privadas. 

VI - Detenção, nos termos do § 7°, deste artigo. 

VII - Reclusão, nas termos dos artigos 34 e 38, desta lei. 

§ 1°A pena de advertência será aplicada pela inobservância das disposições constantes da legislação em 
vigor, ressalvadas as sanções nela previstas, sendo cabível também nos casos de fornecimento de informações 
inexatas, de escrituração mantida em atraso ou processada em desacordo com as normas expedidas de 
conformidade com o art. 4°, inciso XII, desta lei. 

§ 2° As multas serão aplicadas até 200 (duzentas) vezes o maior salário-mínimo vigente no Pais, sempre 
que as instituições financeiras, por negligência ou dolo: 

a) advertidas por irregularidades que tenham sido praticadas, deixarem de saná-las no prazo que lhes for 
assinalado pelo Banco Central da República do Brasil; 

b) infringirem as disposições desta lei relativas ao capital, fundos de reserva, encaixe, recolhimentos 
compulsórios, taxa de fiscalização, serviços e operações, não atendimento ao disposto nos ads. 27 e 33, 
inclusive as vedadas nos arts. 34 (incisos II a V), 35 a 40 desta lei, e abusos de concorrência (art. 18, § 2°); 

c) opuserem embaraço à fiscalização do Banco Central da República do Brasil. 

§ 3° As multas cominadas neste artigo serão pagas mediante recolhimento ao Banco Central da República 
do Brasil, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da respectiva notificação, ressalvado o 
disposto no § 5° deste artigo e serão cobradas judicialmente, com o acréscimo da mora de 1% (um por cento) ao 
mês, contada da data da aplicação da multa, quando não forem liquidadas naquele prazo; 

§ 4° As penas referidas nos incisos III e IV, deste artigo, serão aplicadas quando forem verificadas infrações 
graves na condução dos interesses da instituição financeira ou quando dá reincidência especifica, devidamente 
caracterizada em transgressões anteriormente punidas com multa. 

§ 5° As penas referidas nos incisos II, III e IV deste artigo serão aplicadas pelo Banco Central da República 
do Brasil admitido recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho Monetário Nacional, interposto dentro de 15 dias, 
contados do recebimento da notificação. 

§ 6° É vedada qualquer participação em multas, as quais serão recolhidas integralmente ao Banco Central 
da República do Brasil. 

§ 7° Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que atuem como instituição financeira, sem estar devidamente 
autorizadas pelo Banco Central da Republica do Brasil, ficam sujeitas à multa referida neste artigo e detenção de 
1 a 2 anos, ficando a esta sujeitos, quando pessoa jurídica, seus diretores e administradores. 

§ 8° No exercício da fiscalização prevista no art. 10, inciso VIII, desta lei, o Banco Central da República do 
Brasil poderá exigir das instituições financeiras ou das pessoas físicas ou juridicas, inclusive as referidas no 
parágrafo anterior, a exibição a funcionários seus, expressamente credenciados, de documentos, papéis e livros 
de escrituração, considerando-se a negativa de atendimento como embaraço á fiscalização sujeito á pena de  

multa, prevista no § 2° dellerigo, sem prejuízo de outras medidas e sanções cabíveis. 

§ 9° A pena de cassação, referida no inciso V. deste artigo, será aplicada pelo Conselho Monetário 
Nacional, por proposta do Banco Centrai da República do Brasil, nos casos de reincidência específica de 
infrações anteriormente punidas com as penas previstas nos incisos III e IV deste artigo. 

Art. 45. As instituições financeiras públicas não federais e as privadas estão sujeitas, nos termos da 
legislação vigente, à intervenção efetuada pelo Banco Central da República do Brasil ou à liquidação extrajudicial. 

Parágrafo único. A partir da vigência desta lei, as instituições de que trata este artigo não poderão impetrar 
concordata. 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. Ficam transferidas as atribuições legais e regulamentares do Ministério da Fazenda relativamente 
ao meio circulante inclusive as exercidas pela Caixa de Amortização para o Conselho Monetário Nacional, e 
(VETADO) para o Banco Central da República do Brasil. 

Art. 47. Será transferiria à responsabilidade do Tesouro Nacional, mediante encampação, sendo 
definitivamente incorporado ao meio circulante o montante das emissões feitas por solicitação da Carteira de 
Redescontos do Banco do Brasil S.A. e da Caixa de Mobilização Bancária. 

§ 1 °  O valor correspondente à encampação será destinado à liquidação das responsabilidades financeiras 
do Tesouro Nacional no Banco do Brasil S. A., inclusive as decorrentes de operações de câmbio concluídas até 
a data da vigência desta lei, mediante aprovação especificado Poder Legislativo, ao qual será submetida a lista 
completa dos débitos assim amortizados. 

§ 2° Para a liquidação do saldo remanescente das responsabilidades do Tesouro Nacional, após a 
encampação das emissões atuais por solicitação da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil S.A. e da 
Caixa de Mobilização Bancária, o Poder Executivo submeterá ao Poder Legislativo proposta específica, indicando 
os recursos e os meios necessários a esse fim. 

Art. 48. Concluídos os acertos financeiros previstos no artigo anterior, a responsabilidade da moeda em 
circulação passará a ser do Banco Central da República do Brasil. 

Ad. 49. As operações de crédito da União, por antecipação de receita orçamentaria ou a qualquer outro 
titulo, dentro dos limites legalmente autorizados, somente serão realizadas mediante colocação de obrigações, 
apólices ou letras do Tesouro Nacional. 

§ 1° A lei de orçamento, nos termos do artigo 73, § 1° inciso II, da Constituição Federal, determinará 
quando for o caso, a parcela do déficit que poderá ser coberta pela venda de titulas do Tesouro Nacional 
diretamente ao Banco Central da República do Brasil. 

§ 2° O Banco Central da República do Brasil mediante autorização do Conselho Monetário Nacional 
baseada na lei orçamentaria do exercício, poderá adquirir diretamente letras do Tesoura Nacional, com emissão 
de papel-moeda. 

§ 3° O Conselho Monetário Nacional decidirá, a seu exclusivo critério, a política de sustentação Esiin boiai -11 
da cotação dos títulos de emissão do Tesouro Nacional. 	 O 

• 

§ 4° No caso de despesas urgentes e inadiáveis do Governo Federal, a serem atendidas medianteMditos 
suplementares ou especiais, autorizados após a lei do orçamento, o Congresso Nacional d iria* 
especificamente, os recursos a serem utilizados na cobertura de tais despesas, estabelecendo,Tj3fth do,°a 
situação do Tesouro Nacional for deficitária, a discriminação prevista neste artigo. 

§ 5° Na ocorrência das hipóteses citadas no parágrafo único, do artigo 75, da Constituiçãoêral, 
Presidente da República poderá determinar que o Conselho Monetário Nacional, através do Bancoipen rol 
República do Brasil, faça a aquisição de letras do Tesouro Nacional com a emissão de papel-maçté o 
montante do crédito extraordinário que tiver sido decretado. 



a) tenham sido adeps nas respectivas instituições de origem, consoante determina o inciso I, deste 
artigo; 

§ 6° O Presidente da República fará acompanhar a determinação ao 	lho Monetário Nacional, 
mencionada no parágrafo anterior, de cópia da mensagem que deverá dirigir ao Con 	o Nacional, indicando os 
motivos que tornaram indispensável a emissão e solicitando a sua homologação. 

§ 7° As letras do Tesouro Nacional, colocadas por antecipação de receita, não poderão ter vencimentos 
posteriores a 120 (cento e vinte) dias do encerramento do exercicio respectivo. 

§ 8° Até 15 de março do ano seguinte, o Poder Executivo enviará mensagem ao Poder Legislativo, 
propondo a forma de liquidação das letras do Tesouro Nacional emitidas no exercício anterior e não resgatadas. 

§ 9° É vedada a aquisição dos títulos mencionados neste artigo pelo Banco do Brasil S.A. e pelas 
instituições bancárias de que a União detenha a maioria das ações. (Vide Decreto lei n° 1.079, de 1970)  

Art. 50. O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central da República do Brasil, o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Económico, o Banco do Brasil S.A., O Banco do Nordeste do Brasil S.A. e o Banco de Crédito 
da Amazônia S. A. gozarão dos lavores, isenções e privilégios, inclusive fiscais, que são próprios da Fazenda 
Nacional, ressalvado quanto aos très, últimos, o regime especial de tributação do Imposto de Renda a que estão 
sujeitos, na forma da legislação em vigor. 

Parágrafo único. São mantidos os favores, isenções e privilégios de que atualmente gozam as instituições 
financeiras. 

Art. 51. Ficam abolidas, após 3 (três) meses da data da vigência desta Lei, as exigências de "visto" em 
"pedidos de licença" para eleitos de exportação, excetuadas as referentes a armas, munições, entorpecentes, 
materiais estratégicos, objetos e obras de valor artístico, cultural ou histórico. (Vide Lei n° 5.025, de 1966)  

Parágrafo único. Quando o interesse nacional exigir, o Conselho Monetário Nacional, criará o "visto" ou 
exigência equivalente. 

Art. 52. O quadro de pessoal do Banco Central da República do Brasil será constituído de: (Vide Lei n° 
9.650, de 1998) 

I - Pessoal próprio, admitido mediante concurso público de provas ou de títulos e provas, sujeita á pena de 
nulidade a admissão que se processar com inobservência destas exigências; 

II - Pessoal requisitado ao Banco do Brasil S. A. e a outras instituições financeiras federais, de comum 
acordo com as respectivas administrações; 

III - Pessoal requisitado a outras instituições e que venham prestando serviços à Superintendência da 
Moeda e do Crédito há mais de 1 (um) ano, contado da data da publicação desta lei. 

§ 1° O Banco Central da República do Brasil baixará dentro de 90 (noventa) dias da vigência desta lei, o 
Estatuto de seus funcionários e servidores, no qual serão garantidos os direitos legalmente atribuídos a seus 
atuais servidores e mantidos deveres e obrigações que lhes são inerentes. 

§ 2° Aos funcionários e servidores requisitados, na forma deste artigo as instituições de origem lhes 
assegurarão os direitos e vantagens que lhes cabem ou lhes venham a ser atribuídos, como se em efetivo 
exercício nelas estivessem. 

§ 3°  Correrão por conta do Banco Central da República do Brasil todas as despesas decorrentes do 
cumprimento do disposto no parágrafo anterior, inclusive as de aposentadoria e pensão que sejam de 
responsabilidade das instituições de origem ali mencionadas, estas últimas rateadas proporcionalmente em 
função dos prazos de vigência da requisição. 

§ 4° Os funcionários do quadro de pessoal próprio permanecerão com seus direitos e garantias regidos pela 
legislação de proteção ao trabalho e de previdência social, incluídos na categoria profissional de bancários. 

§ 5°  Durante o prazo de 10 (dez) anos, cotados da data da vigência desta lei, é facultado aos funcionários 
de que tratam os inciso II e III deste artigo, manifestarem opção para transferência para o Quadro do pessoal 
próprio do Banco Central da República do Brasil, desde que: 

b) estejam em exercício (Vetado) há mais de dois anos; 

c) seja a opção aceita pela Diretoria do Banco Central da República do Brasil, que sobre ela deverá 
pronunciar-se conclusivamente no prazo máximo de três meses, contados da entrega do respectivo 
requerimento. 
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CAPÍTULO VII 
Disposições Transitórias 

Art. 54. O Poder Executivo, com base em proposta do Conselho Monetário Nacional, que deverá ser 
apresentada dentro de 90 (noventa) dias de sua instalação, submeterá ao Poder Legislativo projeto de lei que 
institucionalize o crédito rural, regule seu campo específico e caracterize as modalidades de aplicação, indicando 
as respectivas fontes de recurso. 

Parágrafo único. A Comissão Consultiva do Crédito Rural dará assessoramento ao Conselho Monetário 
Nacional, na elaboração da proposta que estabelecerá a coordenação das instituições existentes ou que venham 
a ser cridas, com o objetivo de garantir sua melhor utilização e da rede bancária privada na difusão do crédito 
rural, inclusive com redução de seu custo. 

Art. 55. Ficam transferidas ao Banco Central da República do Brasil as atribuições cometidas por lei ao 
Ministério da Agricultura, no que concerne à autorização de funcionamento e fiscalização de cooperativas de 
credito de qualquer tipo, bem assim da seção de crédito das cooperativas que a tenham. 

Art. 56. Ficam extintas a Carteira de Redescontos do Banco do Brasil S. A. e a Caixa de Mobilização 
Bancária, incorporando-se seus bens direitos e obrigações ao Banco Central da República do Brasil. 

Parágrafo único. As atribuições e prerrogativas legais da Caixa de Mobilização Bancária passam a ser 
exercidas pelo Banco Central da República do Brasil, sem solução de continuidade. 

Art. 57. Passam à competência do Conselho Monetário Nacional as atribuições de caráter normativo da 
legislação cambial vigente e as executivas ao Banco Central da República do Brasil e ao Banco do Brasil S. A., 
nos termos desta lei. 

Parágrafo único. Fica extinta a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S. A., passando suas atribuições 
e prerrogativas legais ao Banco Central da República do Brasil. 

Art. 58. Os prejuízos decorrentes das operações de câmbio concluidas e eventualmente não regularizadas 
nos termos desta lei bem como os das operações de câmbio contratadas e não concluirias até a data de 
vigência desta lei, pelo Banco do Brasil S.A., como mandatário do Governo Federal, serão na medida em que se 
efetivarem, transferidos ao Banco Central da República do Brasil, sendo neste registrados como responsabilidade 
do Tesouro Nacional. 

§ 1 °  Os débitos do Tesouro Nacional perante o Banco Central da República do Brasil, pro ientêB. das 
transferências de que trata este artigo serão regularizados com recursos orçamentários da União. F f 

§ 2° O disposto neste artigo se aplica também aos prejulzos decorrentes de operações écâmbio que 
fÁ 	• 

outras instituições financeiras federais, de natureza bancária, tenham realizado como mandatárias-0db Governo 
Federal. 

Art. 59. É mantida, no Banco do Brasil S.A„ a Carteira de Comércio Exterior, criada nos tellyed 
2.145, de 29 de dezembro de 1953, e regulamentada pelo Decreto n°42.820, de 16 de dezembro fite' 

f• o órgão executor da política de comércio exterior, (VETADO) 

C 
Art. 60. O valor equivalente aos recursos financeiros que, nos termos desta lei, 

3 	; 
dai 
-t- 

1 
n° 
o 



• responsabilidade do Banco Central da República do Brasil, e estejam, na data de silêncio em poder do Baco 
do Brasil S. A., será neste escriturado em conta em nome do primeiro, considera o-se como suprimento de 
recursos, nos termos do § 1°, do artigo 19, desta lei. 

Art. 61. Para cumprir as disposições desta lei o Banco do Brasil S.A. tomara providências no sentido de 
que seja remodelada sua estrutura administrativa, a fim de que possa eficazmente exercer os encargos e 
executar os serviços que lhe estão reservados, como principal instrumento de execução da política de credito do 
Governo Federal. 

Art. 62. O Conselho Monetário Nacional determinará providências no sentido de que a transferência de 
atribuições dos órgãos existentes para o Banco Central da República do Brasil se processe sem solução de 
continuidade dos serviços atingidos por esta lei. 

Art. 63. Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Monetário Nacional, a que alude o inciso IV, do 
artigo 6° desta lei serão respectivamente de 6 (seis), 5 (cinco), 4 (quatro), 3 (três), 2 (dois) e 1 (um) anos. 

Art. 64. O Conselho Monetário Nacional lixará prazo de até 1 (um) ano da vigência desta lei para a 
adaptação das instituições financeiras às disposições desta lei. 

§ 1° Em casos excepcionais, o Conselho Monetário Nacional poderá prorrogar até mais 1 (um) ano o prazo 
para que seja complementada a adaptação a que se refere este artigo. 

§ 2° Será de um ano, prorrogável, nos termos do parágrafo anterior, o prazo para cumprimento do 
estabelecido por torça do art. 30 desta lei. 

Art. 65. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 31 de dezembro de 1964 143° da Independência e 76° da República. 

H. CASTELO BRANCO 
Otávio Gouveia de Bulhões 
Daniel Fartaco 
Roberto de Oliveira Campos 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.1.1965 



21/10/13 	 L8842 
Folha 
	 39  

Presidência da República Pr.('  
Lívia Salornão Negueira 

RF 11.274 Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994.  

Regulamento 	 Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho 
Mensagem de Nieto 	 Nacional do Idoso e dá outras providências.. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

CAPITULO I 
Da Finalidade 

Art. 1° A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando 
condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade. 

CAPITULO II 
Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 
Dos Princípios 

Art. 3 0  A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - a família, a sociedade e o estado têm o de\er de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, 
garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida; 

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de conhecimento e 
informação para todos; 

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 

IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através 
desta política; 

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e o 
urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação desta 
lei. 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes 

Art. 4° Constituem diretrizes da política nacional do idoso: 

I - viabilização de formas altemativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem sua 
integração às demais gerações; 

II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, implementação e 
avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desemelvidos; 

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em detrimento do atendimento 
asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria sobreviNiência; 

IV - descentralização político-administrativa; 

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação 
de serNAços; 

wwv lanalh.aovbrIcr,,À1 



21/10/13 	 L8842 
	

g:611R, 

VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação da politica,  
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de governo; 	

Lívia E-;alorriao i\ogueira 

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caVter"e"cfu7c4ativo 
sobre os aspectos biopsicossociais do ernelhecimento; 

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serviços, quando 
desabrigados e sem família; 

IX- apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento. 

Parágrafo único. É ‘edada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência médica 
ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social. 

CAPITULO III 
Da Organização e Gestão 

Art. 5° Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação geral 
da política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito Federal e 
municipais do idoso. 

Art. 6° Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 
^permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e entidades 
Wpúblicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área. 

Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 62  desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-
administrativas. (Redação dada pelo Lei n° 10.741, de 2003)  

Art. 8° À União, por intermédio do ministério responsáwl pela assistência e promoção social, compete: 

I - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso; 

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso; 

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias à implementação da política 
nacional do idoso; 

IV - (Vetado;) 

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao 
Conselho Nacional do Idoso. 

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura, 
esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, visando ao 
financiamento de programas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso. 

Art. 9° (Vetado.) 

Parágrafo único. (Vetado.) 

CAPÍTULO IV 
Das Ações Gmernamentais 

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos órgãos e entidades 
públicos: 

I - na área de promoção e assistência social: 

a) prestar serviços e desemoNer ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso, 
mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não-governamentais. 
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b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como —clt: re  
# 

convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos do i e  s ■ 
e outros; 	 T 	1, , , 	. ojueira 

F.' 11.274 

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos; 

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre a 
situação social do idoso; 

e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso; 

II - na área de saúde: 

a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de Saúde; 

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas profiláticas; 

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos 
gestores do Sistema Único de Saúde; 

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares; 

e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, e dos 
Municípios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 
interprofissionais; 

f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos federais, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais; 

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, com vistas a 
prevenção, tratamento e reabilitação; e 

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso; 

III - na área de educação: 

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao idoso; 

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o processo 
de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; 

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores; 

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a 
população sobre o processo de envelhecimento; 

e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, adequados às condições do 
idoso; 

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de universalizar o acesso às 
diferentes formas do saber; 

IV - na área de trabalho e previdência social: 

a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participação no mercado de 
trabalho, no setor público e privado; 

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários; 

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores público e 
privado com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento; 

V - na área de habitação e urbanismo: 

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade de 
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casas-lares; 	 Folha 	 

b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condições de habitabil' 
adaptação de moradia, considerando seu estado físico e sua independência de locomoção; 	si 	1.27‘j4cigu ra  

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular; 

d) diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas; 

VI - na área de justiça: 

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa; 

b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a seus 
direitos; 

VII - na área de cultura, esporte e lazer: 

a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais; 

b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito 
nacional; 

110 	c) incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais; 

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais jovens, 
como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem a melhoria da 
qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 

§ 10 É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e benefícios, salvo nos 
casos de incapacidade judicialmente comprovada. 

§ 2° Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado Curador 
especial em juízo. 

§ 3° Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma de negligência ou 
desrespeito ao idoso. 

CAPITULO V 
Do Conselho Nacional 

Art. 11. (Vetado.)  

Art. 12. (Vetado.)  

Art. 13. (Vetado.)  

Art. 14. (Vetado.)  

Art. 15. (Vetado.)  

Art. 16. (Vetado.)  

Art. 17. (Vetado.)  

Art. 18. (Vetado.)  

CAPITULO VI 
Das Disposições Gerais 

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas às áreas de competência dos 
governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos 
orçamentos. 
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Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias, a pai* dejataiQuai_13. 
publicação.  

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Res,ogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173° da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Leonor Barreto Franco 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1994 

RI- 11.274 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Lívia ,:.,..,ornao Nogueira 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	Rit 11.274 

LEI N2  10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.  

Mensagem de Veto 

Regulamento  

Regulamento  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

prioritário,  

Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos 
termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 10.741, de 20031 

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serÀços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e 

atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 1 2. 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifcios de uso público, terão normas de 
*construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 

destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, 
a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação especifica; 

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52; 

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos I. II e III, da Lei n2  
www.pl anal tag ov.bricc I 03/Iei 	0048. htm 	 1/2 
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4.595. de 31 de dezembro de 1964.  

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de rei 

L(vi 	cio 	ueira 
Art. 72  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de silf pdiblitação. 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de nmembro de 2000; 179-9- da Independência e 1129- da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 
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Presidência da Repúbliff 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2 10.741, DE 10  DE OUTUBRO DE 2003. 

§ 12 É dever de todoevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso. 

§ 29 As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorrentes dos princípios por ela 
adotados. 

Art. 52 A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à pessoa tísica ou juridica 
nos termos da lei. 

443 o 
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CAPITULO III 
Art. 42 Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 

opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei. 

Mensagem de veto 

Vigência 

Texto compilado 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 19 É instituido o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 29 O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, para preservação de sua saúde fisica e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e 
social, em condições de liberdade e dignidade. 

Art. 39 É obrigação da familia, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com 
absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de 
serviços à população; 

II- preferência na formulação e na execução de politicas sociais públicas específicas; 

III - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso; 

IV - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convivia do idoso com as demais 
gerações; 

V - priorização do atendimento do idoso por sua própria farnilia, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência; 

VI - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação 
de serviços aos idosos; 

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

VIII - garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais 

IX - prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído pela Lei n° 11.765. de 2008)  

Art. 62 Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de violação a esta 
Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento. 

Art. 7 9  Os Conselhos Nacional ;  Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso, previstos na Lei n2 
8.842. de 4 de janeiro de 1994, zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, definidos nesta Lei. 

TITULO II 
Dos Direitos Fundamentais 

CAPITULO I 
Do Direito à Vida 

Art. 82 0 envelhecimento é um direito personalissimo e a sua proteção um direito social, nos termos desta 
Lei e da legislação vigente. 

Art. 92 É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de 
politicas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade. 

CAPITULO II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a 
dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na 
Constituição e nas leis. 

§ 12 O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos: 

I - faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições 
legais, 

II - opinião e expressão; 

III - crença e culto religioso; 

IV - prática de esportes e de diversões, 

V - participação na vida familiar e comunitária; 

VI - participação na vida política, na forma da lei; 

VII - faculdade de buscar refúgio, auxilio e orientação. 
• 

§ 29  O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade tísica, psíquica e moral, abrangendo a 	' 
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, idéias e crenças, dos espaços e dos objetos 
pessoais. 

§ 32 E dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer tratamento idesu mano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 



Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos 
processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de forma a eliminar o precondeito 
conhecimentos sobre a matéria. 

ao 
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Dos Alimentos 
	 • 

Art. 11. Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil. 

Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores. 

Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor de Justiça ou 
Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de titulo executivo extrajudicial nos termos da lei 
processual civil. (Redação dada pela Lei n° 11.737, de 2008)  

Parágrafo único. Nãlkando o idoso em condições de proceder à opção, esta será feita: 

I - pelo curador, quando o idoso for interditado; 

II - pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser contactado em tempo hábil; 

III - pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para consulta a curador ou 
familiar; 

IV - pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que deverá comunicar 
o fato ao Ministério Público. 

Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não possuirem condições econômicas de prover o seu sustento, 
impõe-se ao Poder Público esse provimento, no ãmbito da assistência social. 

CAPITULO IV 
Do Direito à Saúde 

Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios minimos para o atendimento às necessidades 
do idoso, promovendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim como orientação a cuidadores 
familiares e grupos de auto-ajuda. 
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Art. 15. E assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde - 
SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e continuo das ações e serviços, 
para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que 
afetam preferencialmente os idosos. 

§ 12 A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de: 

I - cadastramento da população idosa em base territorial; 

II - atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios; 

III - unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia 
social; 

IV - atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja 
impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, 
filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e rural; 

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de 
notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, bem como serão 
obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: (Redação dada pela Lei n° 12.461, de 
2011)  

I - autoridade policial; 

II - Ministério Público; 

III - Conselho Municipal do Idoso; 

IV - Conselho Estadual do Idoso; 

V - Conselho Nacional do Idoso. 

§ 12 Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer ação ou omissão praticada 
em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico. (Incluido pela Lei n° 
12.461, de 2011) 

V - reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas decorrentes do agravo da 
saúde. 

§ 22 Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de 
uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação. 

§ 22 Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista no caput deste artigo, o disposto na Lei 

n2  6.259, de 30 de outubro de 1975. (Incluído pela Lei n° 12.461, de 2011)  

CAPITULO V 
Da Educação, Cultura, Esporte e I R7er 

§ 32 É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em 
razão da idade. 

§ 42 Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento especializado, 
nos termos da lei. 

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão de 
saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo o critério 
médico. 

Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento conceder autorização para o 
acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito. 

Art. 17. Ao idoso que esteja no dominio de suas faculdades mentais é assegurado o direito de optar pelo 
tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável. 

Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços 
que respeitem sua peculiar condição de idade. 

Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando curriculos, 
metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados. 

§ 12 Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às técnicas de comunicação, computação 
e demais avanços tecnológicos, para sua integração ávida moderna. 

§ 22 Os idosos participarão das comemorações de caráter cívico ou cultural, para transmissão de 
conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido da preservação da memória e da idenidade culturais. 



' 

I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais residenciais para atendimento pos 
idosos; (Redação dada pela Lei n° 12.418. de 2011) 

II - implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso; 
;.> 

III - eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao idos 

-a a • 

• Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer 	proporcionada mediante 
descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos ticos, culturais, esportivos 
e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais. 

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados aos idosos, com 
finalidade informativa, educativa, artistica e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento. 

Art. 25. O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará a 
publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a leitura, 
considerada a natural redução da capacidade visual. 

CAPITULO VI 
Da Profissionalização e do Trabalho 

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, 
intelectuais e psiquicas. 

Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a discriminação e a fixação de 
limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o exigir. 

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se preferência 
ao de idade mais elevada. 

Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de: 

- profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais e habilidades para 
atividades regulares e remuneradas; 

II - preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por meio 
de estimulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos sociais e 
de cidadania; 

III - estímulo ás empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho. 

CAPITULO VII 
Da Previdência Social 

Art, 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdência Social observarão, na 
sua concessão, critérios de cálculo que preservem o valor real dos salários sobre os quais incidiram contribuição, 
nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados na mesma data de reajuste 
do salário-minimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, 

com base em percentual definido em regulamento, observados os critérios estabelecidos pela Lei n2  8.213, de 24 
de julho de 1991.  

Art. 30. A perda da condição de segurado não será considerada para a concessão da aposentadoria por 
idade, desde que a pessoa conte com, no minimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para eleito 
de carência na data de requerimento do beneficio. 

Parágrafo único. O cálculo do valor do beneficio previsto no ca put observará o disposto no caput  e §2.2 do 

art. 32  da Lei n2  9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salários-de-contribuição recolhidos a partir 

da competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei n2 8.213, de 1991. 

Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso por responsabilidade da 
Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, verificado no período compreendido entre o mês que deveria ter sido pago e 
o mês do efetivo pagamento. 

Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 19 de Maio, é a data-base dos aposentados e pensionistas.  

CAPITULO VIII 
Da Assistência Social 

Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de forma articulada, conforme os princípios e 
diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional do Idoso, no Sistema Único de 
Saúde e demais normas pertinentes. 

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 
subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-minimo, 
nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.  (Vide Decreto n° 6 214, de 2007) 

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será 
computado para os fins do cálculo da renda familiar pe r capita a que se refere a Loas. 

Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar contrato de 
prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada. 

§i 12 No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de participação do idoso no 
custeio da entidade. 

§ 22 O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social estabelecerá a forma 

de participação prevista no § 12, que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer benefício 
previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso. 

§ 32 Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato a que se refere o 
ca put deste artigo. 

Art. 36. O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a 
dependência econômica, para os efeitos legais. (Vigência) 

CAPITULO IX 
Da Habitação 

Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da familia natural ou substituta, ou desacompanhado 
de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada. 

§ 12 A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada quando 
verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou da 
família. 

§ 22 Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a manter identificação externa visível, 
sob pena de interdição, além de atender toda a legislação pertinente. 

§ 32 As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões de habitação compatíveis com 
as necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e higiene indispensáveis às normas 
sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei. 

Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza lê 
prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte: 



I - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade 
segurança 	 . 

IV - critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposenta. pensão. 

Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a idosos devem situar-se, 
preferencialmente, no pavimento térreo. (lncluido pela Lei n° 12.419, de 2011)  

CAPITULO X 
Do Transporte 

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos 
públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente 
aos serviços regulares. 

§ 12 Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que laça prova 
de sua idade. 

§ 22 Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos 
assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para idosos. 

§ 32 No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, 
ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de 
transporte previstos no caput deste artigo. 

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação especifica: 
(Regulamento)  

I - a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veiculo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) 
salários-mínimos; 

II - desconto de 50% (cinqüenta por cento), no minimo, no valor das passagens, para os idosos que 
excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-minimos. 

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o exercicio dos 
direitos previstos nos incisos I e II. 

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das vagas 
nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor 
comodidade ao idoso. 

Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no embarque no sistema de transporte coletivo. 

TITULO III 
Das Medidas de Proteção 

CAPITULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 43. As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei 
forem ameaçados ou violados: 

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

II - por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento; 

III - em razão de sua condição pessoal. 

CAPITULO II 
Das Medidas Especificas de Proteção 

Art. 44. As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei poderão ser aplicadas, isolada ou 
cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se destinam e o fortalecimento dos vínculos familiares  

e comunitários. 

Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o Ministério Público ou o Poder Judiciário, a 
requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I - encaminhamento à família ou curador, mediante termo de responsabilidade; 

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

III - requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar; 

IV - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxilio, orientação e tratamento a usuários 
dependentes de drogas licitas ou ilicitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua convivência que lhe cause 
perturbação; 

V - abrigo em entidade; 

VI - abrigo temporário. 

TITULO IV 
Da Política de Atendimento ao Idoso 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 46. A política de atendimento ao idoso ter-se-á por meio do conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 47. São linhas de ação da politica de atendimento: 

I - políticas sociais básicas, previstas na Lei n2  8.842, de 4 de janeiro de 1994;  

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que necessitarem; 

III - serviços especiais de prevenção e atendimento às vitimas de negligência, maus-tratos, exploração, 
abuso, crueldade e opressão; 

IV - serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por idosos abandonados em 
hospitais e instituições de longa permanência; 

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos; 

VI - mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos segmentos da sociedade no 
atendimento do idoso. 

CAPITULO II 
Das Entidades de Atendimento ao Idoso 

Art. 48. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, 
observadas as normas de planejamento e execução emanadas do órgão competente da Política Nacional do 

Idoso, conforme a Lei n2  8.842, de 1994.  
' • 

Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso ficam sujeitas 
à inscrição de seus programas, junto ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da 
Pessoa Idosa, e em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, especificando os 
regimes de atendimento, observados os seguintes requisitos: 



XVI — comunicar letnistério Público, para as providências cabíveis, a situação de abandono moral ou 
material por parte dos fam 	s; 

XVII — manter no quadro de pessoal profissionais com formação especifica. 

Art. 51. As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço ao idoso terão direito à 
assistência judiciária gratuita. 

CAPÍTULO III 
I — preservação dos vínculos familiares; 	 Da Fiscalização das Entidades de Atendimento 

II — apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho compatíveis com os pios desta Lei; 

III — estar regularmente constituída; 

IV — demonstrar a idoneidade de seus dirigentes. 

Art. 49. As entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência adotarão os 
seguintes princípios: 

II — atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

III — manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força maior; 

IV — participação do idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo; 

V — observância dos direitos e garantias dos idosos; 

VI — preservação da identidade do idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade. 

Parágrafo único. O dirigente de instituição prestadora de atendimento ao idoso responderá civil e 
criminalmente pelos atos que praticar em detrimento do idoso, sem prejuízo das sanções administrativas. 

Art. 50. Constituem obrigações das entidades de atendimento: 

— celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o tipo de atendimento, as 
obrigações da entidade e prestações decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; 

II — observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; 

III — fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; 

IV — oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, 

V — oferecer atendimento personalizado; 

VI — diligenciar no sentido da preservação dos vínculos familiares; 

VII — oferecer acomodações apropriadas para recebimento de visitas; 

VIII — proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; 

IX — promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; 

X — propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 

XI — proceder a estudo social e pessoal de cada caso; 

XII — comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de idoso portador de doenças infecto-
contagiosas; 

Art. 52. As entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso serão fiscalizadas 
pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei. 

Art. 53. O art. 72 da Lei n2  8.842, de 1994,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 62 desta Lei a supervisão, o 
acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no 
âmbito das respectivas instâncias político-administrativas." (NR) 

Art. 54. Será dada publicidade das prestações de contas dos recursos públicos e privados recebidos pelas 
entidades de atendimento. 

Art. 55. As entidades de atendimento que descumprirem as determinações desta Lei ficarão sujeitas, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos, às seguintes penalidades, 
observado o devido processo legal: 

I — as entidades governamentais: 

a) advertência; 

b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 

d) fechamento de unidade ou interdição de programa; 

II — as entidades não-governamentais: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas; 

d) interdição de unidade ou suspensão de programa; 

e) proibição de atendimento a idosos a bem do interesse público. 

§ 12 Havendo danos aos idosos abrigados ou qualquer tipo de fraude em relação ao programa caberá o 
afastamento provisório dos dirigentes ou a interdição da unidade e a suspensão do programa. 

XIII 
cidadania 

- providenciar ou solicitar que o Ministério 
àqueles que não os tiverem, na forma da 

Público requisite os documentos necessários ao exercício da 
ei; § 22 A suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas ocorrerá quando verificada a má aplicação 

ou desvio de finalidade dos recursos. 

   

XIV — fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem dos idosos; 

XV — manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, 
responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições, e 
suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do 
atendimento;  

§ 32 Na ocorrência de infração por entidade de atendimento, que coloque em risco os direitos assegurado
nesta Lei, será o fato comunicado ao Ministério Público, para as providências cabíveis, inclusive para-promover 
suspensão das atividades ou dissolução da entidade, com a proibição de atendimento a idosos a bem 
interesse público, sem prejuízo das providências a serem tomadas pela Vigilância Sanitária. .r) 



§ 42 Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso o fácil acesso aos assentos e' c 

Da *ação Judicial de Irregularidades em Entidade de Atendimento 

Art. 64. Aplicam-se, subsidiariamente, ao procedimento administrativo de que trata este Capítulo as 

disposições das Leis rf`' 6.437, de 20 de agosto de 1977,  e 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 42 Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a gravilp da infração cometida, os 
danos que dela provierem para o idoso, as circunstâncias agravantes ou atenu es e os antecedentes da 
entidade. 

CAPITULO IV 
Das Infrações Administrativas 

Art. 56. Deixar a entidade de atendimento de cumprir as determinações do art 50 desta Lei:  

Pena — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), se o fato não for caracterizado 
como crime, podendo haver a interdição do estabelecimento até que sejam cumpridas as exigências legais. 

Parágrafo único. No caso de interdição do estabelecimento de longa permanência, os idosos abrigados 
serão transferidos para outra instituição, a expensas do estabelecimento interditado, enquanto durar a interdição. 

Art. 57. Deixar o profissional de saúde ou o responsável por estabelecimento de saúde ou instituição de 
longa permanência de comunicar à autoridade competente os casos de crimes contra idoso de que tiver 
conhecimento: 

Pena — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 

Art. 58. Deixar de cumprir as determinações desta Lei sobre a prioridade no atendimento ao idoso: 

Pena — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 (um mil reais) e multa civil a ser estipulada 
pelo juiz, conforme o dano sofrido pelo idoso. 

CAPITULO V 
Da Apuração Administrativa de Infração às 

Normas de Proteção ao Idoso 

Art. 59. Os valores monetários expressos no Capitulo IV serão atualizados anualmente, na forma da lei. 

Art. 60. O procedimento para a imposição de penalidade administrativa por infração às normas de proteção 
ao idoso terá inicio com requisição do Ministério Público ou auto de infração elaborado por servidor efetivo e 
assinado, se possiel, por duas testemunhas. 

§ 12 No procedimento iniciado com o auto de infração poderão ser usadas fórmulas impressas, 
especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração. 

§ 22 Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, ou este será lavrado 
dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por motivo justificado. 

Art. 61. O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para a apresentação da defesa, contado da data da 
intimação, que será feita: 

I — pelo autuante, no instrumento de autuação, quando for lavrado na presença do infrator; 

II — por via postal, com aviso de recebimento. 

Art. 62. Havendo risco para a vida ou à saúde do idoso, a autoridade competente aplicará à entidade de 
atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das providências que vierem a ser adotadas 
pelo Ministério Público ou pelas demais instituições legitimadas para a fiscalização. 

Art. 63. Nos casos em que não houver risco para a vida ou a saúde da pessoa idosa abrigada, a autoridade 
competente aplicara à entidade de atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das 
providencias que vierem a ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais instituições legitimadas para a 
fiscalização. 

CAPITULO VI 

Art. 65. O procedimento de apuração de irregularidade em entidade governamental e não-governamental de 
atendimento ao idoso terá inicio mediante petição fundamentada de pessoa interessada ou iniciativa do Ministério 
Público. 

Art. 66. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar 
liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade ou outras medidas que julgar adequadas, para 
evitar lesão aos direitos do idoso, mediante decisão fundamentada. 

Art. 67. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer resposta escrita, 
podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir. 

Art. 68. Apresentada a defesa, o juiz procederá na conformidade do art. 69 ou, se necessário, designará 
audiência de instrução e julgamento, deliberando sobre a necessidade de produção de outras provas. 

§ 12 Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão 5 (cinco) dias para oferecer 
alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo. 

§ 22 Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade governamental, a 
autoridade judiciária oficiará a autoridade administrativa imediatamente superior ao afastado, fixando-lhe prazo de 
24 (vinte e quatro) horas para proceder à substituição. 

§ 32 Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo para a remoção das 
irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem julgamento do mérito. 

§ 42 A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou ao responsável pelo programa de 
atendimento. 

TITULO V 
Do Acesso à Justiça 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às disposições deste Capítulo, o procedimento sumário previsto no 
Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie os prazos previstos nesta Lei. 

Art. 70. O Poder Público poderá criar varas especializadas e exclusivas do idoso. 

Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e 
diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, em qualquer instância. 

§ 12 O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, fazendo prova de sua idade, 
requererá o beneficio à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará as providências a 
serem cumpridas, anotando-se essa circunstância em local visível nos autos do processo. 

§ 22 A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, 
companheiro ou companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta) anos. 

§ 32 A prioridade se estende aos processos e procedimentos na Administração Pública, empresas 
prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à Delensoria 
Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de Assistência Judiciária., 



identificados com a destinação a idosos em local visível e caracteres legíveis. 

CAPITULO II 
Do Ministério Público 

• na defesa dos direitos esses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos depois das 
partes, podendo juntar ditentos, requerer diligências e produção de outras provas, usando os recursos 
cabíveis. 

Art. 76. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente. 

Art. 72. (VETADO) 

Art. 73. As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, serão exercidas nos termos da respectiva Lei 
Orgânica. 

Art. 74. Compete ao Ministério Público: 

I - instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou 
coletivos, individuais indisponiveis e individuais homogêneos do idoso; 

II - promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação de curador 
especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam os direitos 
de idosos em condições de risco; 

III - atuar como substituto processual do idoso em situação de risco, conforme o disposto no art. 43 desta 
Lei; 

IV - promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, nas hipóteses previstas no art. 43 desta 
Lei, quando necessário ou o interesse público justificar; 

V - instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo: 

a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento 
injustificado da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Policia Civil ou Militar; 

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais, 
da administração direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias; 

c) requisitar informações e documentos particulares de instituições privadas; 

VI - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias es instauração de inquérito policial, para a 
apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção ao idoso; 

VII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, promovendo as 
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; 

VIII - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta 
Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades 
porventura verificadas; 

- requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços de saúde, educacionais e de assistência 
social, públicos, para o desempenho de suas atribuições; 

X - referendar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos previstos nesta Lei. 

§ 19 A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não impede a de 
terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei. 

§ 22 As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade e 
atribuições do Ministério Público. 

§ 32 O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda entidade 
de atendimento ao idoso. 

Art. 75. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério Público 

Art. 77. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de 
oficio pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado. 

CAPITULO III 
Da Proteção Judicial dos Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis ou Homogêneos 

Art. 78. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser fundamentadas. 

Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados ao idoso, referentes à omissão ou ao oferecimento insatisfatório de: 

I - acesso às ações e serviços de saúde; 

II - atendimento especializado ao idoso portador de deficiência ou com limitação incapacitante; 

III - atendimento especializado ao idoso portador de doença infecto-contagiosa, 

IV - serviço de assistência social visando ao amparo do idoso. 

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, próprios do idoso, protegidos em lei. 

Art. 80. As ações previstas neste Capitulo serão propostas no foro do domicilio do idoso, cujo juizo terá 
competência absoluta para processar a causa, ressalvadas as competências da Justiça Federal e a competência 
originária dos Tribunais Superiores. 

Art. 81. Para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou 
homogéneos, consideram-se legitimados, concorrentemente: 

I - o Ministério Público; 

II - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

III - a Ordem dos Advogados do Brasil; 

IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e que incluam entre os fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da assembléia, se 
houver prévia autorização estatutária. 

§ 19 Admitir-se-á litisconsorcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos Estados na defesa 
dos interesses e direitos de que cuida esta Lei. 

§ 29 Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Público ou,artro 
legitimado deverá assumir a titularidade ativa. 	 m 

Art. 82. Para defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as espécies 
de ação pertinentes. 

Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pesb jurídica no 
exercício de atribuições de Poder Público, que lesem direito liquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação 
mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança.  

N.) 

Art. 83. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não-fazer, o júiz c 	esderá a 
tutela especifica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equi lente ao 
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adimplemento 
	 • 

§ 12 Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento 
final, é licito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, na forma do art. 273 do Código de 

Processo Civil.  

§ 22 O juiz poderá, na hipótese do § 12 ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente do 
pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do 
preceito. 

§ 32 A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas será 
devida desde o dia em que se houver configurado. 

Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão ao Fundo do Idoso, onde houver, ou na falta 
deste, ao Fundo Municipal de Assistência Social, ficando vinculados ao atendimento ao idoso. 

Parágrafo único. As multas não recolhidas até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da decisão serão 
exigidas por meio de execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciativa 
aos demais legitimados em caso de inércia daquele. 

Art. 85. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte. 

Art. 86. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao Poder Público, o juiz determinará a 
remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente a 
que se atribua a ação ou omissão. 

Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença condenatória favorável ao idoso 
sem que o autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada, igual iniciativa aos 
demais legitimados, como assistentes ou assumindo o pólo ativo, em caso de inércia desse órgão. 

Art. 88. Nas ações de que trata este Capitulo, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas. 

Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao Ministério Público. 

Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provocar a iniciativa do Ministério Público, prestando-
lhe informações sobre os fatos que constituam objeto de ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção. 

Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juizes e tribunais, no exercicio de suas funções, quando tiverem 
conhecimento de latos que possam configurar crime de ação pública contra idoso ou ensejar a propositura de 
ação para sua defesa, devem encaminhar as peças pertinentes ao Ministério Público, para as providências 
cabiveis. 

Art. 91. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as 
certidões e informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 92. O Ministério Público poderá instaurar sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou pericias, no prazo que assinalar, o 
qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias. 

§ 12 Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de 
fundamento para a propositura da ação civil ou de peças informativas, determinará o seu arquivamento, fazendo-o 
fundamentadamente. 

§ 22 Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena de se 
incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público. 

§ 32 Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamento, pelo Conselho Superior do Ministério Público ou 
por Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público, as associações legitimadas poderão apresentar  

razões escritas ou docuryes, que serão juntados ou anexados às peças de informação. 

§ 42 Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público de 
homologar a promoção de arquivamento, será designado outro membro do Ministério Público para o ajuizamento 
da ação. 

TITULO VI 
Dos Crimes 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n2  7.347, de 24 de julho de 

1985 

Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de liberdade não ultrapasse 4 (quatro) 

anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei n2 9.099, de 26 de setembro de 1995,  e, subsidiariamente, no que 
couber, as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal. (Vide ADI 3.096-5 - STF)  

CAPITULO II 
Dos Crimes em Espécie 

Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, não se lhes aplicando os 
arts. 181  e 182 do Código Penal.  

Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a operações bancárias, aos meios 
de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro meio ou instrumento necessário ao exercicio da 
cidadania, por motivo de idade: 

Pena — reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

§ 12 Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa idosa, por 
qualquer motivo. 

§ 22 A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a vitima se encontrar sob os cuidados ou 
responsabilidade do agente. 

Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possivel lazê-lo sem risco pessoal, em situação de 
iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência à saúde, sem justa causa, ou não pedir, 
nesses casos, o socorro de autoridade pública: 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza grave, 
e triplicada, se resulta a morte. 

Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de longa permanência, ou 
congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado por lei ou mandado: 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa. 

Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, do idoso, submetendo-o a condições 
desumanas ou degradantes ou privando-o de alimentos e cuidados indispensáveis, quando obrigada fazê-lo, qu 

b sujeitando-o a trabalho excessivo ou inadequado: 	 TI 

Pena — detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa. 
• O 

4à,  o 

Pena — reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
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§ 12 Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 



§ 22 Se resulta a morte: IP 
Pena - reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

Art. 100. Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) anos multa: 

I - obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade; 

II - negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou trabalho; 

III - recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência à saúde, sem justa causa, a 

pessoa idosa; 

IV - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na 
ação civil a que alude esta Lei; 

Art. 109. Impedir Ibmbaraçar ato do representante do Ministério Público ou de qualquer outro agente 

fiscalizador: 

Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Art. 110. O Decreto-Lei n2 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

'Art. 61. 	  

II - 	  

V - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, 	 II) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida; 

quando requisitados pelo Ministério Público. 
	 " (NR) 

Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida 
nas ações em que for parte ou interveniente o idoso: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro rendimento do idoso, dando-
lhes aplicação diversa da de sua finalidade: 

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa. 

Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência do idoso, como abrigado, por recusa deste em outorgar 
procuração à entidade de atendimento: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão do idoso, 
bem como qualquer outro documento com objetivo de assegurar recebimento ou ressarcimento de divida: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa. 

Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunicação, informações ou imagens depreciativas ou 
injuriosas à pessoa do idoso: 

"Art. 121. 	  

142 No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime resulta 
de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou oficio, ou se o agente deixa de 
prestar imediato socorro à vitima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, 
ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicidio, a pena é 
aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 
(quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos. 

" (NR) 

"Art 133 	  

§ 32  

- se a vitima é maior de 60 (sessenta) anos." (NR) 
Pena - detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa 

Art. 106. Induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos a outorgar procuração para fins de 
administração de bens ou deles dispor livremente: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

Art. 107. Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contratar, testar ou outorgar procuração: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento de seus atos, sem a devida 
representação legal: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos 

TÍTULO VII 
Disposições Finais e Transitórias 

"Art. 140 	  

§3.2 Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, 
religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 

(NR) 

"Art. 141. 	  

IV- contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, exceto 
no caso de injúria 

	 " (NR) 

be. 



• "Art. 148. 	  Art. 113. O inciso 1111111rt 18 da Lei 02 6 368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

'Art. 18 	  
§ 12 	  

1— se a vitima é ascendente, descendente, cônjuge do agente ou maior de 60 
(sessenta) anos. 

" (NR) 

"Art. 159 	  

512 Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqüestrado é 
menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido por 
bando ou quadrilha. 

" (NR) 

"Art. 183 	  

III — se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos." (NR) 

"Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de filho 
menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente inválido ou 
maior de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando os recursos necessários ou 
faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou 
majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou ascendente, 
gravemente enfermo: 

	 " (NR) 

Art. 111. O O art. 21 do Decreto-Lei n2  3.688, de 3 de outubro de 1941, Lei das Contravenções Penais, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 21 	  

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a metade se a vitima é 
maior de 60 (sessenta) anos." (NR) 

Art. 112. O  inciso lido § 42  do art. 12 da Lei n2  9.455, de 7 de abril de 1997, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 12 	  

§ 49 	  

II —  se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, 
adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos, 

" (NR) 

— se qualquer deles decorrer de associação ou visar a menores de 21 (vinte e um) 
anos ou a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou a quem 
tenha, por qualquer causa, diminuída ou suprimida a capacidade de discernimento ou 
de autodeterminação: 

	 " (NR) 

Art. 114. O art 1° da Lei n2  10_048, de 8 de novembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12 As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por 
crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei." (NR) 

Art. 115. O Orçamento da Seguridade Social destinará ao Fundo Nacional de Assistência Social, até que o 
Fundo Nacional do Idoso seja criado, os recursos necessários, em cada exercicio financeiro, para aplicação em 
programas e ações relativos ao idoso. 

Art. 116 Serão incluidos nos censos demográficos dados relativos à população idosa do Pais. 

Art. 117. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei revendo os critérios de 
concessão do Beneficio de Prestação Continuada previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, de forma a 
garantir que o acesso ao direito seja condizente com o estágio de desenvolvimento sócio-econômico alcançado 
pelo País. 

Art. 118. Esta Lei entra em vigor decorridos 90 (noventa) dias da sua publicação, ressalvado o disposto no 

ca put do art. 36, que vigorará a partir de 12 de janeiro de 2004. 

Brasilia, 12 de outubro de 2003 1822 da Independência e 1152 da República. 
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Decreto n° 58.047 de 15/05/2012  
Institui o Programa estadual "São Paulo Am igo do Idoso", e o "Selo Amigo do Idoso" (DOE-I 16/05/2012, p. 1) 

Ato do Governador de 15/05/2012 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 16/05/2012, p. 3) 

Lei n°14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no Estado de São Paulo (DOE-1 15/C 
p.1) 

13 	Ato do Governador de 22/08/2011 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 23/08/2011, p. 3) 

• Ato do Governador de 01/03/2011 
Designa membro para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-102/03/2011, p. 1) 

• Ato do Governador de 31/08/2010 
Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-101/09/2010, p. 3) 

▪ Ato do Governador de 29/04/2010 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 30/04/2010, p. 3) 

• Ato do Governador de 05/02/2010 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-106/02/2010, p. 5) 

13 	Ato do Governador de 07/07/2009 
Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-108/07/2009, p. 3) 

1.1 	Ato do Governador de 05/09/2008 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso, na qualidade de representantes (DOE-106/09/2008, p. 4) 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretarta Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N°12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de lei n° 546/2006, do Deputado Cândido Vaccarezza - PT e outros) 

Consolida a legislação relativa ao idoso 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Artigo 10  - Esta lei consolida a legislação relativa ao idoso no Estado de São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidadas as seguintes leis: 
1. Lei n°3.464, de 26 de julho de 1982; 
2. Lei n°4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
3. Lei n°5.198, de 24 de junho de 1986; 
4. Lei n°5.928, de 26 de novembro de 1987; 
5. Lei n°7.576, de 27 de novembro de 1991; 
6. Lei n° 9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
7. Lei n° 9.315, de 26 de dezembro de 1995; 
8. Lei n°9.499, de 11 de março de 1997; 
9. Lei n° 9.500, de 11 de março de 1997; 
10. Lei n°9.688, de 30 de maio de 1997; 
11. Lei n°9.802, de 13 de outubro de 1997; 
12. Lei n°9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
13. Lei n°10.003, de 24 de junho de 1998; 
14. Lei n°10.123, de 8 de dezembro de 1998; 
15. Lei n°10.329, de 15 de junho de 1999; 
16. Lei n° 10.365, de 2 de setembro de 1999; 
17. Lei n° 10.448, de 20 de dezembro de 1999; 
18. Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999; 
19. Lei n° 10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
20. Lei n°10.779, de 9 de março de 2001; 
21. Lei n° 10.933, de 17 de outubro de 2001; 
22. Lei n°  10.938, de 19 de outubro de 2001; 
23. Lei n° 10.952, de 7 de novembro de 2001; 
24. Lei n° 11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
25. Lei n° 11.251, de 4 de novembro de 2002; 
26. Lei n°11.355, de 17 de março de 2003; 
27. Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
28. Lei n° 11.759, de 10  de julho de 2004; 
29. Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
30. Lei na 12.107, de 11 de outubro de 2005;  

31. Lei na 12.271, de 20 de fevereiro de 2006. 
Capítulo II 

Da Política Estadual Do Idoso 
Seção I 

Dos Princípios 
Artigo 20 - Ao idoso são assegurados todos os direitos à cidadania, a saber: 
I - à vida; 
II - à dignidade; 
III - ao bem-estar; 
IV - à participação na sociedade. 
Artigo 3° - A Política Estadual do Idoso é universal e rege-se pelo principio da igualdade. 
Artigo 40  - O processo do envelhecimento deve ser objeto de conhecimento, estudo e 
informação da sociedade em geral. 

Seção II 
Dos Objetivos e das Metas 

Artigo 50 - A Política Estadual do Idoso tem por objetivo garantir ao cidadão com mais de 60 
(sessenta) anos as condições necessárias para continuar no pleno exercício da cidadania. 
Artigo 6° - Para a consecução da Política Estadual do Idoso cabe ao Estado, à sociedade e à 
família: 
I - resgatar a identidade, o espaço e a ação do idoso, integrando-o na sociedade por meio de 
formas alternativas de participação, ocupação e convivia; 
II - estimular a: 
a) organização do idoso para participar efetivamente da elaboração de sua política em nível 
nacional, 
estadual e municipal; 
b) permanência do idoso com a familia, em detrimento do atendimento asilar, à exceção do 
idoso que não possua família para garantir sua própria sobrevivência; 
c) criação de Políticas Municipais por meio de Conselhos; 
III - capacitar os recursos humanos em todas as áreas ligadas ao idoso; 
IV - divulgar informações acerca do processo de envelhecimento como fenômeno natural da 
vida; 
V - estabelecer formas de diálogo eficientes entre o idoso, a sociedade e os poderes 
públicos; 
VI - priorizar o atendimento ao idoso desabrigado e sem família; 
VII - apoiar e desenvolver estudos e pesquisas sobre questões relativas ao envelhecimento; 
VIII - atender com dignidade o idoso de acordo com suas necessidades. 

Seção III 
Das Ações Concretas 

Artigo 7° - A implantação da Política Estadual do Idoso dar-se-á por meio de ações 
integradas e de parcerias entre o poder público e a sociedade civil. 
Artigo 8° - Para a implementação da Política Estadual 
do Idoso compete aos órgãos e entidades públicas: 
I - na área da Promoção e Assistência Social: 
a) promover o entendimento entre organizações governamentais, não-governamentais e a 
família do idoso para garantir atendimento às necessidades básicas; 
b) estimular a criação de formas alternativas de atendimento domiciliar, de acordo com as 
condições e exigências do idoso compatíveis com a realidade; 
c) garantir, conforme estabelecido em lei, os minimos direitos sociais ao idoso; 
d) assegurar subsistência ao idoso sem condições, na modalidade asilar ou não-asilar, por • 



dg ôrgãos n oa- estaduais, municipais e privados, contratados ou conveniados, prestadores de 
érvi • à população; 

e) ria  ,ízr  o processo de orientação e encaminhamento do idoso para obtenção de 
ap 	doria e beneficio de prestação continuada junto aos órgãos competentes; 
f)Wilitar a organização do segmento com vistas a 
ir4egrarp.iiioso socialmente; 
g) estuformas de parceria para ajudar na manutenção das entidades que atendem ao 
idoso ertí iggime de internato, meio aberto ou outras alternativas, por meio de contrato e 
cOnvêni4 
II.- na árkp da Saúde: 
10 fligaraOr a assistência integral ao idoso em ntvel estadual e municipal nas formas 
Cornpatíveis; 
b) incentivar a formação de equipes multiprofissionais e interdisciplinares para garantir um 
atendimento aprimorado ao idoso; 
c) assegurar a internação hospitalar ao idoso doente; 
d) assegurar ao idoso o fornecimento gratuito de medicamentos e de tudo o que for 
necessário à recuperação da saúde, inclusive a garantia de acesso a medicações específicas 
e cuidados especiais de assistência farmacêutica nos termos do artigo 17, inciso II, "a", da Lei 
Complementar Estadual n°791, de 9 de março de 1995; 
e) criar, aplicar e fiscalizar as normas que regem os serviços prestados ao idoso pelas 
instituições geriátricas, observado o disposto no § 1° e no § 2° deste artigo; 
f) incentivar o atendimento preferencial ao idoso, com hora marcada e em domicilio, nos 
diversos niveis do sistema de saúde; 
g) apoiar os programas destinados a prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do 
idoso; 
h) estimular o treinamento dos profissionais da saúde ligados ao serviço de idosos; 
ij garantir os serviços médicos e hospitalares ao idoso asilado, crônico ou terminal; 
j) promover a vacinação anual do idoso, observado o disposto nos artigos 14 e 15 desta lei; 
I) executar o Programa de Atendimento Geriátrico, observado o disposto no artigo 16 desta 
lei; 
III - na área da Educação: 
a) promover seminários, simpósios, encontros, palestras, cursos e fóruns permanentes de 
debates, procurando educar a sociedade em relação ao processo de envelhecimento; 
b) estabelecer programas de estudo e pesquisa sobre a situação do idoso em parceria com 
os Poderes Públicos e a sociedade; 
c) desenvolver programas que preparem as famílias e a sociedade a assumirem seu idoso; 
d) incentivar a abertura das universidades ao idoso e a criação de cursos de alfabetização 
para adultos; 
e) apoiar programas que eduquem a sociedade em geral a não discriminar o idoso; 
f) estimular a transmissão de mensagens educativas sobre o idoso em lugares públicos; 
IV - na área do Trabalho e Previdência Social: 
a) estimular nos Centros de Convivência a prestação de serviços de laborterapia e terapia 
ocupacional ao idoso; 
b) estimular a realização de cursos para a habilitação de profissionais, atendentes e 
cuidadores do idoso; 
c) oferecer, nos Centros de Atendimento Comunitário, capacitação e reciclagem profissional 
com vistas à inserção do idoso no mercado de trabalho, evitando qualquer tipo de 
discriminação; 
d) estimular a participação do idoso em programas de preparação para a aposentadoria, 

tendo em vista o afastamento gradativo do trabalhador e o encaminhamento do processo de 
obtenção de benefícios; 
e) participar da luta dos aposentados organizados; 
f) apoiar programas que estimulem o trabalho voluntário do idoso nos serviços comunitários; 
g) desenvolver programas que orientem ações em forma de mutirão a favor do idoso; 
h) promover estudos visando melhorar a situação previdenciária do idoso; 
V - na área da Habitação e Urbanismo: 
a) implantar programa habitacional que vise solucionar a carência habitacional do idoso de 
baixa renda, respeitando a individualidade e a liberdade do indivíduo; 
h) fazer com que em todos os lugares seja facilitada a locomoção do idoso, diminuindo as 
barreiras arquitetõnicas e urbanas; 
c) formular programas que melhorem as condições do transporte e da segurança dos 
coletivos urbanos e intermunicipais para o idoso, introduzindo as necessárias adaptações; 
d) promover a construção de centros de convivência e centros-dia para o idoso com a 
parceria das organizações não-governamentais; 
VI - na área da Justiça: 
a) divulgar a legislação acerca do atendimento ao idoso; 
b) zelar pela aplicação das leis e da Política Estadual do Idoso; 
c) implantar Curadorias de Defesa do Idoso em todas as Comarcas; 
d) promover estudos para alterar e atualizar a legislação que tolhe os direitos do idoso; 
e) receber denúncias e agilizar providências para seu encaminhamento legal; 
VII - na área da Cultura, Esporte, Turismo e Lazer: 
a) apoiar iniciativas que ofereçam ao idoso oportunidades de produzir e fruir dos bens 
culturais; 
b) estabelecer mecanismos que facilitem o acesso do idoso aos locais e aos eventos 
culturais; 
c) estimular a organização de atividades musicais, artísticas e afins com a participação da 
sociedade e do idoso interessado; 
d) estimular a organização de eventos em espaços e locais onde o idoso possa colocar suas 
experiências à consideração e apreciação do público, da comunidade e das gerações mais 
novas; 
e) promover programas de lazer, de turismo e de práticas esportivas para o idoso que 
proporcionem uma melhor qualidade de vida; 
f) gerenciar o Geroparque Especial, a ser criado na Capital, para o desfrute do idoso, 
observado o disposto nos §§ 3° a 8° deste artigo; 
g) desenvolver ações que estimulem organizações governamentais e não-governamentais a 
destinarem áreas de lazer para o idoso, tanto na Capital como no Interior; 
h) viabilizar viagens e excursões de baixo custo, credenciando o idoso para que possa 
realizar turismo com maior facilidade, observado o disposto nos artigos 9° a 12 desta lei; 
VIII - viabilizar o transporte gratuito ao idoso toda vez que for necessário, observado o 
disposto na Lei Complementar Estadual n°666, de 26 de novembro de 1991. 
§ 1° - Consideram-se instituições geriátricas e similares os estabelecimentos que atendam 
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em regime asilar e não-asilar. 
§ 2° - As instituições de que trata o § 1 °  deste artigo devem efetuar o registro junto à 
autoridade sanitária estadual competente. 
§ 3°  - Terão acesso ao Geroparque, sem ônus de qualquer espécie, as pessoas de ambos os 
sexos com idade igual ou superior a 55 (cinquenta e cinco) anos. 
§ 4° - O Geroparque, previsto na alínea "f" do inciso VII deste artigo, será dotado de todos os 
recursos necessários a proporcionar exercícios físicos, em caráter de lazer e recreação, a 
seus usuários e contará com dispositivos de segurança médica, pronto-socorro cardiovascular • 



dicos contratados ou nomeados para prestar serviço no Geroparque deverão 
imo, com 5 (cinco) anos de exercicio e experiência na medicina clinica. 

Geroparque, com setor específico para terapia e recuperação de seus usuários, 

ir- entoem caso de acidente. 
§ 	.9s usuários do Geroparque serão assistidos, enquanto nele permanecerem, por 
médicos 	fermeiros com especialidade na matéria. 
§ 60 _; 

contar 

§ 7°  - 
obrigatoriamente contará com salas de ginástica, salas para fisioterapia, piscina térmica para 
hidroterapia, instalações de apoio como consultório médico, vestiários, sanitários, 
equipamentos adequados e com setor de convívio constituído de salas para trabalhos 
manuais, refeitórios, sala de estar e bar. 
§ 8° , - No Getoparque serão construídos pista para caminhar, quadra pohesportiva, campo 
paratocha, d:aipo para malha e outros esportes. 

Seção IV 
Das Políticas e dos Programas 

Subseção I 
Da Política de Incentivo ao Turismo para o Idoso 

Artigo 9° - A Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso consiste na formulação de 
política relativa ao desenvolvimento turístico do Estado voltada para geração de emprego e 
renda. 
Parágrafo único - Considera-se turismo para o idoso a prática de atividades adequadas e 
planejadas para pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, no contexto turístico, visando a sua 
melhor qualidade de vida. 
Artigo 10 - Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar, conforme dispõe o 
"caput" do artigo 9 0  desta lei, o Poder Executivo estabelecerá normas e diretrizes para 
programas governamentais e empreendimentos privados voltados para o idoso. 
Artigo 11 - As diretrizes da Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso, de que 
trata esta subseção, são: 
I - políticas públicas com a finalidade de estimular as empresas ligadas ao turismo no Estado 
a operar com produtos voltados para o idoso; 
II - geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento econômico de 
cada região por meio de instrumentos crediticios, observando-se o principio do 
desenvolvimento sustentável; 
III - estimulo ao ecoturismo em áreas naturais e em áreas ligadas ao turismo, para melhor 
qualidade de vida do idoso, promovendo: 
a) a qualificação dos produtos por meio de curso de capacitação e organização empresarial; 
b) o planejamento de atividades adequadas ao idoso; 
c) a disponibilização de profissionais capacitados nos empreendimentos que visem ao turista 
idoso; 
d) a disponibilização de programas que possam reduzir preços de tarifas. 
Artigo 12 - A implantação de empreendimento ou de serviço voltado ao turismo para o idoso, 
pelas empresas interessadas, dependerá de aprovação prévia pelo órgão estadual 
competente, que poderá oferecer incentivos crediticios e priorizar parcerias com empresas, 
associações, sindicatos e instituições públicas estaduais 
e municipais, conforme as normas jurídicas vigentes. 

Subseção II 
Do Programa de Assistência ao Idoso 

Artigo 13 - O Programa de Assistência ao idoso será desenvolvido, no âmbito do Estado, por 
meio de ações de assistência social integradas entre os diversos órgãos públicos. 
§ 1° - O Programa de Assistência ao Idoso tem por objetivos: 
1. implantar a Política Estadual do Idoso em todo Estado, em consonância com o Programa 

Estadual dos Direitos Humanos, visando garantir os direitos do idoso e sua efetiva 
participação na sociedade; 
2. incentivar projetos de integração social e familiar do idoso; 
3. desenvolver ações integradas, por intermédio de parcerias e convênios de integração 
técnica e financeira, com as Prefeituras Municipais e entidades voltadas ao idoso, com o 
escopo de estimular o respeito à sua individualidade, autonomia e independência, 
estimulando o seu convívio social e prevenindo o seu asilamento. 

Subseção III 
Do Programa de Vacinação da Terceira Idade 

Artigo 14 - O Programa Estadual de Vacinação da Terceira Idade, previsto na alínea "j", inciso 
II do artigo 8° desta lei, promoverá ampla vacinação anual, em período fixado pela Secretaria 
da Saúde, preferencialmente acompanhando o calendário nacional determinado pelo 
Ministério da Saúde. 
§ 1° - O Estado providenciará a aplicação das vacinas antigripal, antipneumocócica, 
antitetânica e antidiftérica, conforme os critérios definidos nas normas técnicas publicadas 
pela Secretaria da Saúde, nas pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos de 
idade. 
§ 2° - Independentemente do período do ano em que for realizada a vacinação, as vacinas 
referidas no § 1° deste artigo deverão permanecer disponíveis para aplicação na rede pública 
de saúde durante todo o ano. 
§ 3° - Será fornecida a todos os que forem vacinados, nos termos do "caput" deste artigo, 
carteira de vacinação, com as datas de aplicação das vacinas e do retorno para nova 
aplicação. 
Artigo 15 - O Estado promoverá, observado o artigo 37, § 1°, da Constituição Federal, ampla 
divulgação do programa de vacinação previsto no artigo 14 desta lei. 

Subseção IV 
Do Programa de Atendimento Geriátrico 

Artigo 16 - O Programa de Atendimento Geriátrico, nos hospitais da rede pública do Estado, 
destinar-se-á à prestação de serviços de assistência médica ambulatorial na área geriátrica, 
à promoção da saúde, ao tratamento e à reabilitação da população idosa, e observará o 
seguinte: 
I - a Secretaria da Saúde poderá firmar convênios com empresas privadas e entidades da 
sociedade civil para dar cumprimento ao disposto neste artigo; 
II - cada unidade de atendimento disporá de um serviço de marcação de consultas 
especialmente criado para esta finalidade. 

Subseção V 
Do Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade 

Artigo 17 - O Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade, com vistas a atender 
àqueles que, na idade própria, não tiveram oportunidade de ser alfabetizados, deve, em sua 
execução: 
I - esclarecer à sociedade e ao próprio idoso que, durante as mudanças inerentes ao 
envelhecimento, os indivíduos podem continuar desenvolvendo-se, criando uma mudança de 
atitudes da comunidade ante os cidadãos mais velhos; 
II - utilizar de métodos educativos que respeitem o idoso no que concerne ao contexto em que 
foi criado e vive; 
III - criar instrumentos capazes de gerar compromissos de aprendizado, sem exigências de 
avaliação classificatória; 
IV - selecionar por intermédio de pessoas físicas e organismos capacitados, aposentados 
que, mediante a utilização de suas experiências, assumam o papel de educadores para atuar 
junto à Terceira Idade. 



O Programa referido no artigo 17 desta lei, desenvolvido com a participação da 
rrja da Cultura em conjunto com a Secretaria Estadual de Assistência e 

Dese mento Social, deve atingir os seguintes objetivos: 
I - arução  da personalidade das pessoas de terceira idade analfabetas no que se refere 
à vi 	articipativa na escola; 
II - a educação para pessoas da terceira idade deverá se constituir em base para qualquer 
politica de envelhecimento; 
III - a criação de espaços para as pessoas da terceira idade dentro dos sistemas de 
educação etfinivel nacional; 
IV - o desenvolvimento social e valorização pessoal, restabelecendo a auto-estima e 
faQuItando a elaboração de novos projetos de vida. 

ti. C.L 1"'! 	 Subseção VI 
Dos Programas Habitacionais 

Artigo 19 - O Programa de Locação Social, de que trata a Lei n° 10.365, de 2 de setembro de 
1999, atenderá, preferencialmente, o candidato idoso que comprove: 
I - habitar em condições subumanas, em área de risco iminente ou ter sido sua habitação 
atingida por alguma espécie de catástrofe; 
II - ter filhos matriculados em escolas ou cursos educacionais regulares; 
III - ser arrimo de família; 
IV - estar em estado de abandono. 
Artigo 20 - O Poder Executivo está autorizado a criar, por intermédio da Secretaria Estadual 
de Assistência e Desenvolvimento Social, "Repúblicas da Terceira Idade" para o idoso de 
pouca renda ou que recebam, em média, um salário mínimo. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
exclusivamente o planejamento, a organização, o controle e a fiscalização das respectivas 
repúblicas, que serão mantidas inclusive com a remuneração dos próprios aposentados, 
proporcionalmente a seus ganhos. 

Capitulo III 
Do Conselho Estadual do Idoso 

Artigo 21 - O Conselho Estadual do Idoso, instituído pelo artigo 1° da Lei n° 5.763, de 20 de 
julho de 1987, é órgão de caráter permanente, paritário e deliberativo, vinculado à Casa Civil. 
Artigo 22 - Compete ao Conselho Estadual do Idoso e aos Conselhos Municipais a 
supervisão e a avaliação da Politica Estadual do Idoso, no âmbito das respectivas instâncias 
político-administrativas, mediante as seguintes atribuições: 
I - formular diretrizes e sugerir a promoção, em todos os níveis da Administração Pública 
Direta e Indireta, de atividades que visem à defesa dos direitos do idoso, possibilitando sua 
plena inserção na vida sócioeconõmica, política e cultural do Estado; 
II - colaborar com os Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, estaduais e federais, no 
estudo dos problemas do idoso, propondo medidas adequadas à sua solução; 
III - propor ao Governador do Estado, por intermédio do Secretário da Casa Civil, a 
elaboração de normas ou iniciativas que visem a assegurar ou a ampliar os direitos do idoso 
e eliminar da legislação disposições discriminatórias; 
IV - zelar pelo cumprimento da legislação relativa aos direitos do idoso; 
V - sugerir, estimular e apoiar ações que promovam a participação do idoso em todos os 
níveis de atividades compatíveis com sua condição; 
VI - estudar os problemas, receber e analisar sugestões da sociedade, bem como opinar 
sobre denúncias que lhe forem encaminhadas, propondo as medidas cabíveis; 
VII - apoiar realizações concernentes ao idoso, promover entendimentos e intercâmbios, em 
todos os níveis, com organizações afins; 
VIII - zelar pelo cumprimento das políticas públicas voltadas à população idosa, nos termos da 

Lei federal n°8.842, de 4 de janeiro de 1994; 
IX -assegurar, continuamente, a divulgação dos direitos do idoso e dos mecanismos para sua 
proteção, bem como dos deveres da família, da sociedade e do Estado; 
X - garantir a afixação, nas instituições públicas, em local visível, da legislação relativa aos 
direitos do idoso, com esclarecimentos e orientação sobre a utilização dos serviços que lhe 
são assegurados; 
XI - manter atualizado banco de dados referentes ao idoso; 
XII - estimular a formação de profissionais para o atendimento do idoso; 
XIII - estimular a criação dos Conselhos Municipais do Idoso; 
XIV - elaborar seu regimento interno; 
XV - indicar representantes para acompanhar discussões, deliberações, atos e diligências do 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, criado pela Lei n° 7.576, de 
27 de novembro de 1991. 
Artigo 23 - O Conselho Estadual do Idoso será composto de 26 (vinte e seis) membros e 
respectivos suplentes, escolhidos, de forma paritária, entre os representantes da sociedade 
civil e do Poder Público, todos designados pelo Governador do Estado, na seguinte 
conformidade: 
I - 13 (treze) representantes da sociedade civil; 
II - 11 (onze) representantes das Secretarias de Estado; 
III - 1 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - 
FUSSESP; 
IV - 1 (um) representante do Ministério Público Estadual. 
§ 1° - A designação dos Conselheiros, representantes da sociedade civil, deverá recair sobre 
pessoas eleitas, indicadas por entidades devidamente credenciadas junto ao Conselho, com 
comprovada atuação na área da defesa dos direitos e do atendimento ao idoso. 
§ 2° - Pelo menos 70% (setenta por cento) dos Conselheiros, a que alude o § 1° deste artigo, 
deverão ser idosos. 
§ 3° - As Secretarias de Estado, de que trata o inciso II deste artigo, serão indicadas por meio 
de decreto. 
§ 40  - Os Conselheiros, a que se referem os incisos II, III e IV deste artigo, serão indicados, 
respectivamente, pelos Secretários de Estado, pelo Presidente do FUSSESP e pelo 
Procurador-Geral de Justiça, dentre pessoas de comprovada atuação nas diversas áreas de 
atendimento ao idoso. 
§ 50  - As funções dos membros do Conselho, consideradas como de serviço público 
relevante, não serão remuneradas. 
§ 60 - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida a recondução 
por uma única vez. 
Artigo 24 - O Conselho Estadual do idoso regulamentará a realização da Conferência 
Estadual do Idoso para a eleição dos membros da sociedade civil, a que se referem o inciso I 
e o § 1° do artigo 23 desta lei. 
Artigo 25 - O Presidente do Conselho Estadual do Idoso, escolhido entre seus membros, será 
designado pelo Governador do Estado. 
Artigo 26 - A Casa Civil deverá propiciar ao Conselho as condições necessárias ao seu 
funcionamento, especialmente no que concerne aos recursos humanos e materiais. 
Artigo 27 - As normas de organização do Conselho Estadual do Idoso serão definidas por 
meio de decreto. 
Artigo 28 - Ao Conselho Estadual do Idoso caberá 
o acompanhamento das ações previstas nesta lei. 

Capitulo IV 
Da Fundação de Amparo ao Idoso 



A 
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Artjr 30 -.- A Fundação, com prazo indeterminado de duração, sede e foro na Capital, 
adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu ato institutivo no registro 
cornpetente,'Mediante a apresentação dos seus estatutos e respectivo decreto de aprovação. 
Artigo 31 - A Fundação terá por finalidade promover atividades que visem à defesa do direito 
do idoso, à eliminação das discriminações que o atingem e a sua plena integração na vida do 
país. 
Artigo 3t;":..  Para a consecução de seus objetivos, a Fundação terá, entre outras, as seguintes 
competências: 
I - promover estudos, debates, pesquisas, levantamentos e intercâmbios que possibilitem a 
adequada programação das atividades que lhe são pertinentes; 
II - elaborar e executar programas de amparo ao idoso; 
III - assessorar o Poder Executivo, emitindo pareceres e acompanhando a elaboração de 
programas de governo em questões relativas ao idoso; 
IV - apresentar sugestões às autoridades competentes, visando à elaboração legislativa ou à 
adoção de outras medidas, no sentido de assegurar ou ampliar os direitos do idoso, bem 
como de eliminar, da legislação em vigor, as disposições que os discriminem; 
V - fiscalizar e tomar providências para o cumprimento da legislação protetora do idoso; 
VI - apoiar as realizações que se harmonizem com os seus objetivos; 
VII - celebrar convênios e contratos com órgãos ou entidades públicas ou privadas, nacionais 
e internacionais, sempre que necessário ao integral cumprimento de seus objetivos. 
Artigo 33 - O patrimônio da Fundação será constituído: 
I - pelas dotações que lhe venham a ser atribuidas pelo orçamento do Estado; 
II - por doações, legados, auxílios e contribuições que lhe venham a ser destinados por 
pessoas de direito público ou privado; 
III - pelos bens que vier a adquirir a qualquer titulo; 
IV.. pela renda de seus bens patrimoniais e outras de natureza eventual. 
§ 1° - Os bens da Fundação serão utilizados exclusivamente para a consecução de suas 
finalidades. 
§ 2° - No caso de extingüir-se a Fundação, seus bens e direitos passarão a integrar o 
patrimônio do Estado. 
§ 3° - A alienação de bens imóveis da Fundação dependerá de prévia autorização legislativa. 
§ 4° - As aquisições, serviços e obras da Fundação obedecerão aos princípios da licitação. 
§ 5° - O Poder Executivo alienará à Fundação, tão logo ela adquira personalidade jurídica, os 
bens móveis e imóveis necessários ao seu imediato funcionamento. 
Artigo 34 - Serão órgãos da Fundação o Conselho de Curadores e a Diretoria. 
§1° - O Conselho de Curadores, órgão superior deliberativo e de fiscalização, será composto 
por 7 (sete) membros, designados pelo Governador dentre pessoas indicadas em listas 
tríplices, pelos órgãos ou entidades que os estatutos estabelecerem. 
§ 2° - Os estatutos especificarão os requisitas exigidos dos membros do Conselho de 
Curadores e o modo de sua renovação periódica. 
§ 3° - A Diretoria, órgão superior de execução, será composta por 3 (três) membros, 
indicados livremente pelo Governador, desde que satisfeitos os requisitos fixados nos 
estatutos. 
Artigo 35 - Os estatutos estabelecerão a organização administrativa da Fundação e o regime 
jurídico de seu pessoal. 
Artigo 36 - Poderão ser colocados à disposição da Fundação funcionários e servidores 

públicos, com ou sem prejuizo de vencimentos, e sem prejuízo das vantagens de seus cargos 
ou funções. 
Artigo 37 - A Fundação ficará isenta de todos os tributos estaduais, bem como de 
emolumentos cartorários. 
Artigo 38 - A Fundação submeterá ao Secretário do Emprego e Relações do Trabalho, para 
aprovação do Governador, os planos e programas de trabalho, inclusive os referentes a 
cargos e salários, com os respectivos orçamentos, bem como a programação financeira anual 
referente a despesas de investimento, obedecidas as normas para desembolsos de recursos 
orçamentários fixados pela Secretaria da Fazenda. 
Artigo 39 - A Fundação fornecerá à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, à 
Secretaria da Fazenda, ao Tribunal de Contas e à Assembléia Legislativa, quando solicitados, 
os documentos necessários ao controle de resultados. 
Artigo 40 - Se no orçamento do exercício em que se der a instituição da Fundação não houver 
dotação para ela especifica, ficará o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional 
especial a ser coberto com recursos de que trata o artigo 43, § 1°, da Lei federal n°4.320, de 
17 de março de 1964. 

Capítulo V 
Da Isenção e Demais Benefícios 

Seção I 
Dos Transportes 

Artigo 41 - As pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade são isentas do 
pagamento das respectivas passagens nos barcos, balsas e todo tipo de embarcações das 
concessionárias públicas e privadas, do Departamento Hidroviário da Secretaria dos 
Transportes e dos demais operadores que servem as hidrovias do Estado. 
Parágrafo único - A repartição competente fornecerá aos interessados o documento que 
permitirá o gozo das vantagens previstas no "caput" deste artigo, nos termos da 
regulamentação. 
Artigo 42 - As passagens dos trens da Estrada de Ferro Campos do Jordão são gratuitas a 
todos os passageiros de idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de ambos os 
sexos. 
§ 1° - O regime de gratuidade, referido no "caput" deste artigo, é atribuido apenas aos 
usuários dos subúrbios de Campos do Jordão e de Pindamonhangaba, não alcançando os 
transportes intermunici pais oferecidos pela Ferrovia. 
§ 2° - A Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo compete a concessão de passes aos 
beneficiários do regime de gratuidade. 

Seção II 
Cinemas, Teatros, Parques e Outros 

Artigo 43 - Os cinemas, teatros, museus, circos, parques e demais centros de lazer e 
diversões públicas devem conceder, em caráter permanente, descontos de, no mínimo, 50% 
(cinqüenta por cento) sobre o preço normal dos ingressos, à pessoa que comprovar idade 
acima de 65 (sessenta e cinco) anos. 
§ 1° - A concessão do desconto é imediata, bastando ao beneficiário apresentar a sua cédula 
de identidade no ato da aquisição do ingresso. 
§ 2° - É vedada a discriminação ao beneficiário do desconto de que trata o "caput" deste 
artigo, seja no tratamento como nas acomodações. 

Seção III 
Da Cédula de Identidade 

Artigo 44 - O Poder Executivo está autorizado a isentar do pagamento da taxa para a 
emissão de segunda via e subseqüentes da Carteira de Identidade a pessoa idosa com mais 
de 65 (sessenta e cinco) anos, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher. 

29-: O Poder Executivo está autorizado a instituir a Fundação de Amparo ao Idoso, a 
egerá pelo disposto neste capitulo e por estatutos aprovados por decreto. 

r a o único - Vinculada à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, a Fundação 
Trz- :1- autonomia administrativa e financeira. 

• 



único - Para comprovar a condição estabelecida no "caput" deste artigo, o 
deve apresentar qualquer documento pessoal oficialmente expedido. 

Capitulo VI 
Da Proteção ao Idoso 

- É:vedada no Estado qualquer forma de discriminação ao idoso. 
ArtriF 48 -i-Cbnstituem discriminação ao idoso: 
I - impedir: dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
111-Jazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
1 	ittJuzirou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mdia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetõnicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço às pessoas protegidas por esta lei. 
§ 20 - A ausência de atendimento preferencial ao idoso constitui prática discriminatõria 
abarcada nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 47 -A prática dos atos dispostos no artigo 46 desta lei acarretará ao infrator a pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada correspondera ao valor monetário equivalente a 500 
(quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFES Ps. 
Artigo 48 - A prestação dos serviços de assistência social no Estado se dá em conformidade 
com o disposto na Lei federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e será organizada com 
fundamento no principio de proteção à velhice. 
Artigo 49 - As pessoas físicas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos devem 
perceber, dos responsáveis pelos órgãos públicos e pelos estabelecimentos comerciais em 
geral, tratamento prioritário no atendimento e na consecução de todas as diligências ou atos 
que se fizerem necessários para a observância de seus leg itimos interesses. 
Parágrafo único - O interessado na obtenção do beneficio previsto no "caput" deste artigo 
deve requerê-lo ao responsável ou atendente respectivo, comprovando, desde logo, com 
documento hábil, que possui idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
Artigo 50 - A prioridade estabelecida no artigo 49 desta lei deve ser efetiva, cabendo ao 
responsável pelo estabelecimento, mediante requerimento do interessado, demonstrar a 
preferência deferida em certidão circunstanciada. 
Artigo 51 - Devem ser afixados, nas sedes dos órgãos públicos e dos estabelecimentos 
comerciais em geral, informativos que destaquem o beneficio estabelecido no artigo 49 desta 
lei. 
Artigo 52 - Os procedimentos administrativos realizados no âmbito do Estado, em que figure 
como requerente pessoa com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, devem ter 
prioridade na tramitação de todos os atos e diligências em quaisquer de seus órgãos. 
§ 1° - O interessado na obtenção desse beneficio, juntando prova de sua idade, deve requerê-
lo à autoridade administrativa responsável pelo procedimento em questão, a qual determinará 
de oficio a sua concessão e as providências dai decorrentes. 
§ 2° - Concedida a prioridade, esta não cessa com a morte do beneficiado, estendendo-se 
em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, de união estável, maior de 65 
(sessenta e cinco) anos. 

Artigo 53 - O Poder Executivo está obrigado a instalar assentos para idosos, nos terminais de 
transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e estações de trens, em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos. 
Artigo 54 - É assegurada a reserva de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos 
do Estado para pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
§ 1° - As vagas estabelecidas no "caput" deste artigo devem ser posicionadas de forma a 
garantir melhor comodidade ao idoso. 
§ 2° - As vagas reservadas nos termos do "caput" deste artigo devem apresentar indicação 
sobre a finalidade e sobre as condições para a sua utilização. 
§ 30  - A fiscalização para o fiel cumprimento do disposto no "caput" deste artigo é exercida 
pelo Poder Executivo que, mediante ato próprio, designará o órgão responsável. 
Artigo 55 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas ao idoso, pelos shopping 
centers e estabelecimentos similares, em todo o Estado. 
§ 1° - O fornecimento das cadeiras de rodas referido no "caput" deste artigo é gratuito, sem 
qualquer ônus para o usuário, cabendo exclusivamente aos estabelecimentos comerciais 
mencionados o fornecimento e a manutenção das mesmas, em perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos definidos no "caput" deste artigo devem afixar em suas 
dependências internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas dos locais onde 
se encontram as cadeiras de rodas disponíveis aos usuários. 
Artigo 56 - O estabelecimento que violar o previsto no artigo 55 desta lei incorrerá em multa 
diária no valor de 500 (quinhentas) UFESPs. 
Artigo 57 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, no âmbito do 
Estado, devem fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção do 
idoso. 
Parágrafo único - Devem ser afixadas em local de grande visibilidade nas dependências, 
externa e interna, dos centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, placas 
indicativas dos postos de retirada dos veiculos motorizados. 
Artigo 58 -A não-observância do disposto no artigo 57 desta lei sujeitará os infratores à multa 
pecuniária de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro em caso de reincidência. 
Artigo 59 - Cabe aos órgãos competentes do Poder Executivo a fiscalização do cumprimento 
do disposto no artigo 57 desta lei. 
Artigo 60 - O Poder Executivo está obrigado a implantar o selo "Amigo do Idoso" nos serviços 
de atendimento ao idoso, em conformidade com a Lei federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 
1994. 
Artigo 61 - O selo "Amigo do Idoso" destina-se a avalizar a qualidade dos serviços prestados 
pelas entidades que atendem ao idoso, nas modalidades asilar e não-asilar. 
Artigo 62 - Farão jus ao selo "Amigo do Idoso" as entidades que primam no atendimento ao 
idoso, garantindo-lhe condições de segurança, higiene e saúde, além de desenvolver 
atividades físicas, laborais, 
recreativas, culturais e associativas. 
Artigo 63 - O selo "Amigo do kioso" será concedido, anualmente, pela Secretaria da Saúde 
que, no âmbito de suas unidades regionais, manterá equipes permanentes de avaliação das 
entidades de que trata o artigo 61 desta lei, compostas, no mínimo, por um médico geriatra, 
um psicólogo e um assistente social, dentro dos critérios a serem regulamentados. 

Capitulo VII 
Das Disposições Finais 

Artigo 64- O "Dia do Idoso" é comemorado, anualmente, em 21 de setembro. 
Artigo 65 - O "Dia de Combate à Discriminação e Defesa dos Direitos do Idoso" é 
comemorado, anualmente, em 1° de outubro. 
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_ As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas dotações 
as próprias. 

Artig 	stá lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artig 	8 - São formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção de sua força 
normativa, as seguintes leis: 
I - 3.464, de 26 de julho de 1982; 
II - 4.961, de 8-de janeiro de 1986; 
III - 5.198, de 24 de junho de 1986; 
IV - 9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
V - 9.315 d:&26 de dezembro de 1995; 
VI 9.499, di 11 de março de 1997; 
VII - 9.500, de 11 de março de 1997; 
VIII - 9.688, de 30 de maio de 1997; 
IX - 9.802, de 13 de outubro de 1997; 
X - 9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
XI -10.003, de 24 de junho de 1998; 
XII - 10.123, de 20 de abril de 1998; 
XIII - 10.329, de 15 de junho de 1999; 
XIV - 10.448 de 20 de dezembro de 1999; 
XV - 10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
XVI - 10.933, de 17 de outubro de 2001; 
XVII - 11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
XVIII - 11.251, de 4 de novembro de 2002; 
XIX - 11.355, de 17 de março de 2003; 
XX - 11.759, de 1° de julho de 2004; 
XXI - 12.271, de 20 de fevereiro de 2006. 
Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2007. 
JOSÉ SERRA 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de fevereiro de 2007. 
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LEI N2 11.242 • DE 24 DE SETEMBRO DE 1992 
Dispõe sobre o Grande Conselho Municipal 
do Idoso, e da outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 6 de setas 
bro de 1992, decretou e eu promulgo.a seguinte lei: 

Art. 1 2  - O Grande Conselho Municipal do 
Idoso vincula-se ao Gabinete do Prefeito. 	• 

Art. 2 2  - São finalidades do Grande Conse 
lho Municipal do Idoso: 	 • 

'I- Propor as políticas e atividades 	de 
proteção e assistencia que o Monicipio devera prestar aos 
idosos nas arcas de sua competencia; 

II - Receber as reivindicações do movimen-
to organizado ou as denuncias, ainda que feitas, individual 
mente, atuando no sentido de resolve-las; 

XIX - Informar e orientar &população idosa 
acerca de seus direitos, bem como desenvolver campanhas 
educativas junto à sociedade em geral; 

IV - Apoiar a luta dos idosos por suas rei 
vindicações; 

V - Recomendar normas de funcionamento de 
asilos ou casas de repouso que atendam a população idesa, 
acompanhando e avaliando o seu cumprimento; 

• VI - Criar condições de resgate da memória 
do idoso e sua experiencia no ambito dos movimentos sindi 
cal, político, cultural, de bairros e similares. • 

Paragrafo ánico - Ao Grande Conselho Muni 
cipal do Idoso sere facilitado o acesso a todos os seto= 
res da Administraçao, particularmente aos • programas e me 
todologia de ação dos serviços prestados a popolaçao pelas 
Secretarias da Saúde, Rem-Estar Social, Educaçao, Cultura, 
Abastecimento, Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, Espor 
tem, Lazer e Recreaçao, Transportes, Serviços e Obras í 
do Planejamento, a fim de possibilitar a apresentaçao de 
sugestões e proposta de medidas de atuação em assuntos de 
seu interesse. 

Art. 3 2  - O Grande Conselho Municipal do 
Idoso compreendera: 

I - Assembleia Geral; 
II - Assembleias Regionais; 
III - Conselho de Representantes de Idosose 

da Administração; 
IV - Comissões de Trabalho; 
V - Secretaria Executiva. 
Art. 42_  A Assembleia Geral e a instân-

cia máxima de deliberação do Grande Conselho Municipal do 
Idoso, competindo-lhe: 

I - Definir ou reavaliar politicas,progra 
mas e projetos do Conselho; 

II - Reunir-se bienalmente em Encontro Mu 
nicipal do Idoso, para eleger os idosos que ocuparao os 
cargos da Secretaria Executiva. 

Art. 52 - A Assembleia Gerai será compos 
ta de idosos, individualmente ou organizados em entidades, 
pessoas e entidades convidadas, e demais interessados. 

4 1 2  - Na Assembléia Geral, somente oa icb  

som terão direito a voz. 
4,2 2  - A Assembleia Geral será convocada 

amplamente, atreves dos meios de comunicaçao disponivele. 
32  - As demais normas para convocação e 

funcionamento adequados da Assembleia Geral serio defini 
das atreves de Regimento Interno. 

Art. 62 - As Assembleias Regionais, insta 
ladas nas cinco regiões da Cidade - Norte, Sul, Leste,Oes 
te e Centro, ou nas Subprefeituras assim que estas come-
cem a funcionar 7-são as instancias regionais do Grande 
Conselho Municipái do Idoso, competindo-lhes reunir-se, 
bienalmente, em Encontros Regionais de Idoso, para eleger 
os Idosos que representarão cada Regia° no Conselho de Re 

presentantes. 
Art. 72 - As Assembleias Regionais serão 

compostas de idosos, individualmente ou organizados em en 
tidades, pessoas e entidades convidadas e demais interes-
sados. 

4 1 2  - Nas Assembleias Regionais somente 
os idosos terão direito a voz e voto, enquanto os demais 
terão direito a voz. 

4 2 2  - As Assembleias Regionais serão con 
vocadas amplamente, atreves dos meios de comunicação dií 
poniveis. 

4 3 2  - As demais normas para convocação e 
funcionamento adequados das Assembleias Regionais serão 
definidas atreves de Regimento Interno. 

Art. 8 2  - O Conselho de Representantes de 
Idosos e da Adminsitração sera composto de: 

I - 30 (trinta) idosos titularese 15 (quin 
ze)suplentes, eleitos nas Assembleias Regionais, respeita 
da a representatividade de 6 (seis) titulares e 3. (tresT 
suplentes para cada uma das regiões; 

II - 1 (um) representante e respectivo su 
plante, designados pelos titulares dos seguintes orgãosr 
Gabinete do Prefeito, Secretarias Municipais da Saude, de 
Esportes, Lazer e Recreação, de Educação, do Planejamento, 
da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, de Transportes, do 
Bem-Estar Social, da Cultura, de Serviços e Obras, da Admi 
nistraçao, Companhia Municipal de Transportes Coletivos - 
CMTC, Hospital do Servidor Publico Municipal - HSPM, Ins 
tituto de Previdencia Municipal de São Paulo - IPREM, Cor 
po Municipal de Voluntarios - CMV e Câmara Municipal de 
Sao Paulo, sendo o representante desta indicado pelo Pre 
sidente da Mesa. 
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12 - O mandato dos componentes do Çonse 
lho de Representantes a que se refere o inciso I mera de 
2 (dois) anos, permitida a reeleição uma unica vez. 

4 2 2  - proporçao de idosos no Conselho 
de Representantes devera equivaler a 2/3 (dois terços) do 
total de seus integrantes. 

Art. 9 2  - Ao Conselho de Representantes 
competirá: 

I - Encaminhar as políticas, programas e 
projetos objetos de deliberação da Assembleia Geral; 

II - Convocar a Assembleia Geral e as A:ssem 
blefas Regionais. 

Paragrafo único.,- As funções dos membros 
do Conselho de Representantes nao serao remuneradas, sendo 

consideradas de serviço público relevante. 
Art. 10 - As Comissões de Trabalho serão 

compostas por membros do Conselho de Representantes, Ido 
soe participantes das Assembleias e pessoas e/ou entidacE 
governamentais e privadas, especialmente convidadas. 

Art. 11 - As Comissões de Trabalho compe 

I - Subsidiar as políticas de ação em ca 
da área; 

II - Elaborar e sugerir ações de programas 
específicos, bem como participar da elaboração do progra 
ma geral do Grande Conselho Municipal do Idoso; 

III - Proceder a estudos, elaborar diagnõs 
ticos e veicular informações sobre a condição do idoso I 
a atuação desenvolvida pelo Grande Conselho Municipal do 
Idoso. 

Art. 12 - A Secretaria Executiva ser & core 

tituida de 5 (cinco) membros representantes dos idosos, 
sendo 1 (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, 1 (um) 1 2  
Secretario,1 (um) 2 2  Secretario e 1 (um) Vogal. 

4 1 2  - A Secretaria Executiva será compos 
ta pelos idosos que obtiverem maior numero de votos em ca 
da uma das Regioes. • 

4 2! - A eleição para os cargos da Secre 
taria Executiva sere realizada na Assembleia Geral, sendo.  
que o idoso mais votado ocupará a Presidencia, o segundo 
colocado a Vice-Presidencia, o terceiro a 1 2  Secretaria,o 

quarto a 2 2  Secretaria,e °quinto colocado será o Vogal. 

Art. 13 - A Secretaria Executiva competi- 
rá: 

I - Representar o Grande Conselho Munici-
pal do Idoso e_por ele responder, junto a todos os orgaos 
da Administraçao e situaçoes que exijam a sua _presença; 

II - Encaminhar, junto as Comissoes de Tra 
balho, as decisões tomadas pelo Conselho de Representantes;' 

- Adotar providencias para o adequado ibn 
cionamento do orgão; 

JV - Fazer lavrar ates, que serão registra 
das em livro proprio, das dellberaçoes do Grande Conselho 
Municipal do Idoso, em suas varias instancias. 

Art. 14 - O Gabinete do Prefeito, por meio 
da Secretaria do Governo Municipal - SGM, propiciara ao 
Grande Conselho' Municipal do Idoso as condiçoes materiais 
e humanas necessarias ao seu fuhcionamento. 

Art. 15 - As despesas com a execução des 
ta lei correrão por conta das dotaçóes orçamentárias Prj 
prias. 

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na da 
• ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra= 

rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de setembro 
de 1992, 439 2  da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretátio dos Negócios Jurldicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário déss Finanças • 
SÉRGIO RABELLO TAMM REMIAS, Secretarin14.:nicipaldaAdednistzaçãâ 
DELMAR MATTES, Secretário de Vias Publicas 
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretário Municipal de Educação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Beis-
Estar Social 
LAURINDO LEAL FILHO, Secretário Municipal de Esportes,Lazer 
-e Recreação 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal  da Saáde 
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretario de Serviços 
e Obras 
LÚCIO GREGORI, Secretario. Municipalde Transportes' 
ANTONIO LUCAS BUZATO, Secretario Municipal de Abastecimento 
MARIA MALIA PIE ABIB ANDERY, Respondendo pelo Cargo de 
Secretário Municipal de Cultura 
ERMINIA TEREZINHA MENON MARICATTO, Secretária da Hsbitagio 
e Desenvolvimento Urbano 
GUIDO MANTEGA, Respondendo pelo Cargo de Secretário Muni-
cipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 24 de 
setembro de 1992. 

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário co Governo 
Municipal 

Retificação da publicação do dia 25/setembro/1992 

Lei n9 11.242, de 24 de setembro de 1992 
No Art. 89 - Leia-se como segue e não como constou: 
.... de Idosos e da Administração ecrã ccepceb2de: 

tirá: 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 11248  

Total de referências : 1  

 

RF 11 .274 

1/ 1 
Título: LEI No 11.248 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, 

idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°4/1991 (ver documento) 
Autor(es): Lidia Correa 

Regulamentação: Decreto no 32.975/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Notas com piem.: - Lei no 13.948/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e 
demais estabelecimentos de crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal 
suficiente no setor de caixas, para dar atendimento digno e profissional a seus 
clientes. 

Alterações: Lei 13.036/2000 - Altera o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N9 11.248 , DE 1 	DE OUTUBRO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadora Lídia Corres) 

Dispõe sobre o atendimento preferencial 
de gestantes, mães com crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos 
comerciais, de serviço e similares, e dá 
'outras providências. . • 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe selo conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de.3 de setem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer 
ciais, de serviço e similares no Município de São Paulo 
darão atendimento preferencial e prioritário a gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de 
deficiências.. 

§ 19 - A preferência e a prioridade esta-
belecidas no "caput" compreendem, a não sujeição a filas 
comuns, alêm de outras medidas que tornem ágil e fácil 
o atendimento e a prestação do serviço. 

§ 29 - No casa de serviços bancários o ai 
reito assegurado pela presente lei aplica-se indistinta-
mente a clientes ou não de serviços dá agencia bancária. 

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares deverão manter, em local visível 
de suas dependências, placas com os seguintes dizeres: 
"Lei Municipal n9   MULHERES GESTANTES, MÃES OCMCRIAN 
ÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA 
TÊM ATENDIMENTO PREFERENCIAL". 

Art. 39 - O não cumprimento dos disposi-
tivos desta lei sujeitará os infratores a multa equivalen 
te a 10 UFM'S (Dez Unidades Fiscais do Município), devi-
das em dobro no caso de reincidência. 

Art. 49 - O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da pro-
mulgação. 

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua .  publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO. PAULO, aos 1 de outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outub-c de 1992. 

.BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretãrio do Govarno 
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Pesquisa : 13036 
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Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.036 18/07/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o art. 3 0  da Lei n°11.248, de 1 0  de outubro de 1992, que dispoe sobre o 

atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares. 

Projeto: Projeto de Lei No 668/1998 (ver documento) 

Autor(es): Dito Salim 

• 
• ' 
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LEI No 13.036, 18 DE JULHO DE 2000 
(Projeto de Lei no 668/98, do Vereador Dito Salim - PPB) Lívizt 	. 	. 	. r 

FF 

Altera o Art. 3° da Lei n 0  11.248, de 1° de outubro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n 0  
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Art. 30  da Lei n0  11.248, de 1 0  de outubro de 1992, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei sujeitará os infratores a 
multa equivalente a 10.000 (dez mil) UFIR's, devidas em dobro no caso de 
reincidência." 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2000, 447° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 126" 

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI N°12.640 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da existencia de assentos nas dependencias dos 

estabelecimentos bancarios, para o uso de idosos e gestantes. 
Projeto: Projeto de Lei No 350/1997 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
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LEI N. 12.640 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas dependências dos 
estabelecimentos bancários, para uso de idosos e gestantes. 

(Projeto de Lei n. 350/97, do Vereador Paulo Frange) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos bancários que servem o público em geral deverão, 
obrigatoriamente, possuir nos locais atuais ou futuros de atendimento assentos 
suficientes para uso, de preferência, de pessoas idosas e gestantes. 
Art. 2 0  O não atendimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 
a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) 
e intimação para cumprimento das exigências da presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias; 
b) findo o prazo previsto na alínea "a" e constatada a persistência da irregularidade, a 
entidade financeira terá seu alvará de funcionamento cassado pela autoridade 
municipal competente. 
Art. 3 0  A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a imposição 
das penalidades dela decorrentes caberá à Secretaria das Administrações Regionais - 
SAR. 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 



21/10/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Fc 	

x22_, 
Base de dados : iegis 
	

1..tvkÁ FtF 11.274 
Pesquisa : 13834  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 13.834 27/05/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 181/2002 (ver documento) 

Autor(es): Farhat 
Notas: - Partes anteriormente vetadas, promulgadas no DOC de 28/09/2005. 
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LEI No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
OBJETIVO 
Art. 1 0  A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 3 0  A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 4° São princípios da Política Municipal do Idoso: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 5° São diretrizes da Política Municipal do Idoso: 
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao idoso; 
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade. 
CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 6° Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal 
do Idoso; 
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 7° (VETADO) 
CAPÍTULO V 
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DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 8 0  (VETADO) 
Art. 9 0  (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal. 

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 181/02) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o g 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 7° Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para: 
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso; 
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na área de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asila mento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionais; 
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 
III - na área de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores; 
V - na área de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda; 
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na área de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular; 
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses; 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município; 
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 1 0  Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0  desta lei. 
§ 20  Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 8 0  O órgão a que se refere o "caput" do art. 6 0  desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 9 0  O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. 
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 	O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 20  As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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LEI No 13.948 20/01/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais estabelecimentos 
de crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, 
para dar atendimento digno e profissional a seus clientes. 
Projeto de Lei No 311/1999 (ver documento) 
Rubens Calvo 

Decreto no 45.939/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Mandado de Segurança Coletivo no 583.53.2006.111935-0 impetrado pela 
FEBRABAN, com o objetivo de afastar as sanções, pretéritas ou futuras, decorrentes 
do descumprimento desta Lei. 
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LEI No 13.948, DE 20 DE JANEIRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 311/99, do Vereador Rubens Calvo - PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais estabelecimentos de 
crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para 
dar atendimento digno e profissional a seus clientes. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Ficam as agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito do Município 
de São Paulo obrigados a colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor 
de caixas, para que o atendimento seja feito em prazo hábil, respeitada a dignidade e 
o tempo do usuário. 
Art. 2 0  Para os efeitos desta lei, entende-se como tempo hábil para o atendimento o 
prazo de até: 
I - 15 (quinze) minutos em dias normais; 
II - 25 (vinte e cinco) minutos às vésperas e após os feriados prolongados; 
III - 30 (trinta) minutos nos dias de pagamento dos funcionários públicos municipais, 
estaduais e federais, não podendo ultrapassar esse prazo, em hipótese alguma. 
Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo também se aplicam nos casos de 
atendimento de que trata a Lei no 11.248, de 1° de outubro de 1992, modificada pela 
Lei no 13.036, de 18 de julho de 2000. 
Art. 3° As agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito têm o prazo de 
120 (cento e vinte) dias para dar cumprimento ao disposto nesta lei, ou seja, para 
instalar relógio de ponto em suas dependências, para uso de seus clientes, registrando 
a hora de entrada do contribuinte e seu tempo de permanência nas filas. 
Art. 4° O descumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará ao infrator a 
imposição de multa no valor de R$564,00 (quinhentos e sessenta e quatro reais), 
dobrado em caso de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5° As denúncias dos usuários, devidamente comprovadas, serão comunicadas aos 
órgãos competentes. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de janeiro de 2005, 451° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 22/12/2012, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.679, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 131/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria o Fundo Municipal do Idoso. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de 
dezembro de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica criado o Fundo Municipal do Idoso, vinculado à Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, com a finalidade de proporcionar os meios financeiros 
necessários para a implantação, manutenção e desenvolvimento de programas e 
ações dirigidos ao idoso, ressalvadas as políticas públicas de ação continuada, em 
especial aquelas afetas ao campo da assistência social, na forma definida pela Lei 
Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que contam com recursos próprios e 
do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 
Art. 2°. Constituem receitas do Fundo Municipal do Idoso: 
I - recursos provenientes dos Fundos Nacional e Estadual do Idoso; 
II - doações, legados e contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis 
que venha a receber de pessoa física ou jurídica, ou de organismos públicos ou 
privados, nacionais ou internacionais, que lhe venham a ser destinados; 
III - valores das multas aplicadas no âmbito do Município de São Paulo, em ações 
judiciais, por ofensa aos direitos assegurados ao idoso, fundadas em interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, protegidos pelo 
Estatuto do Idoso, inclusive as repassadas pela União e pelo Estado ao Município, 
nos termos da previsão constante do art. 84 da Lei Federal n° 10.741, de 10 de 
outubro de 2003; 
IV - contribuições de governos e organismos nacionais, estrangeiros e 
internacionais; 
V - doações de contribuintes do Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas e 
Jurídicas, conforme disposto nos arts. 2° e 3° da Lei Federal no 12.213, de 20 de 
janeiro de 2010, com a alteração introduzida pelo art. 88 da Lei Federal no 12.594, 
de 18 de janeiro de 2012, ou outros incentivos fiscais; 
VI - doações de recursos oriundos de benefício ou renúncia fiscal no âmbito 
municipal e estadual, que lhe venham a ser destinadas; 
VII - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de 
capitais; 
VIII - receitas oriundas de alienação de bens inservíveis da Prefeitura da Cidade de 
São Paulo, que lhe sejam destinadas; 
IX - outros recursos que lhe forem destinados. 
§ 1° A gestão financeira dos recursos do Fundo Municipal do Idoso será feita pela 
Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 2° A Secretaria Municipal de Finanças aplicará os recursos do Fundo Municipal do 
Idoso, eventualmente disponíveis, revertendo ao próprio Fundo os rendimentos daí 
resultantes. 
§ 3° A gestão administrativa dos recursos do Fundo Municipal do Idoso caberá à 
Secretaria Municipal de Participação e Parceria, ouvido previamente o Conselho de 
Orientação e Administração Técnica, observado o disposto no art. 7° desta lei. 
Art. 3°. Os recursos que compõem o Fundo Municipal do Idoso serão depositados 
em conta específica mantida em instituição financeira designada pela Secretaria 
Municipal de Finanças, especialmente aberta para essa finalidade. 
Art. 4°. O Fundo Municipal do Idoso contará com verba procedente do orçamento 
municipal para: 
I - manutenção do funcionamento do Grande Conselho Municipal do Idoso; 
II - capacitação dos Conselheiros do Grande Conselho Municipal do Idoso; 
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III - organização dos Encontros Municipais e Regionais do Idoso; 
IV - manutenção do Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da Política do 
Idoso, destinado ao monitoramento dos programas e serviços intersecretariais de 
que trata o Decreto no 43.904, de 1 0  de outubro de 2003. 
Art. 5°. Caberá ao Grande Conselho Municipal do Idoso estabelecer, anualmente, as 
diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo Municipal do 
Idoso, em conformidade com os princípios e diretrizes estabelecidos na Lei Federal 
no 10.741, de 2003, e observada a política municipal para idosos instituída pela Lei 
no 13.834, de 27 de maio de 2004, bem como acompanhar as ações desenvolvidas 
com verbas dele provenientes, com o intuito de gerar condições para a proteção e a 
promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 6°. Fica instituído o Conselho de Orientação e Administração Técnica - COAT do 
Fundo Municipal do Idoso, composto em caráter paritário pelos seguintes membros 
e respectivos suplentes: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
II - 4 (quatro) representantes do Grande Conselho Municipal do Idoso indicados por 
seus conselheiros em Assembleia; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
VI - (VETADO) 
§ 1°. A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante interesse público. 
§ 2°. Os membros e respectivos suplentes, indicados pelos órgãos mencionados 
neste artigo, serão nomeados por portaria do Prefeito, a quem caberá a indicação 
do Presidente. 
§ 30 . O mandato dos membros do Conselho será de dois anos, admitidas 
reconduções. 
Art. 7°. Compete ao Conselho de Orientação e Administração Técnica do Fundo 
Municipal do Idoso: 
I - assessorar o Grande Conselho Municipal do Idoso na formulação das diretrizes, 
prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo, em conformidade com 
a Lei Municipal no 11.242, de 24 de setembro de 1992, especialmente: 
a) propor programas, projetos e ações a serem desenvolvidos com os recursos do 
Fundo, em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Grande Conselho 
Municipal do Idoso; 
b) definir normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo; 
c) apresentar propostas de captação de recursos para o Fundo e propor o 
percentual anual de utilização dos recursos por ele captados; 
d) deliberar sobre a utilização dos recursos do Fundo; 
e) posicionar-se, fundamentada e conclusivamente, sobre a viabilidade técnica e 
econômica, ouvida a Secretaria competente, dos programas, projetos e ações que 
pleiteiam recursos do Fundo; 
f) opinar sobre a transferência de recursos destinados à execução de convênios 
celebrados com outros órgãos da Administração Municipal, utilizando-se de recursos 
do Fundo; 
g) acompanhar a celebração e execução dos convênios realizados pela Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria que onerem recursos do Fundo; 
h) encaminhar ao plenário do Grande Conselho Municipal do Idoso, para 
conhecimento, relação dos planos, programas e projetos aprovados; 
i) emitir comprovante em favor do doador, a ser assinado pelo Presidente do 
Grande Conselho Municipal do Idoso, e prestar informação à Receita Federal sobre 
o valor das doações recebidas; 
II - aprovar o seu regimento interno; 
III - outras atribuições que lhe forem incumbidas. 
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Art. 8°. O Fundo Municipal do Idoso será operacionalizado de acordo com as 
normas estabelecidas nos Decretos no 29.213, de 29 de outubro de 1990, e n 0  
51.191, de 20 de janeiro de 2010. 
Art. 9°. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 2012, 
459° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2012. 
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PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 64 

PROJETO DE LEI 01-0280/2010 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e estabelecimentos 
comerciais e de prestação de serviço que mantenham atendimento em guichês, de 
disponibilizar assentos destinados a idosos, gestantes, mulheres portando crianças 
de colo e pessoas portadoras de necessidades especiais que aguardem 
atendimento, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Ficam obrigados as agências bancárias e os estabelecimentos comerciais ou 
de prestação de serviço ao público em geral, que mantenham atendimento em 
guichês no Município de São Paulo, a disponibilizar assentos, em quantidade 
suficiente, destinados a idosos, gestantes, mulheres portando crianças de colo e 
pessoas portadoras de necessidades especiais que aguardem em fila para 
atendimento pessoal. 
§ 1° As agências bancárias deverão disponibilizar ao menos um assento para cada 
grupo de 1000 clientes correntistas, e no mínimo 4 (quatro) assentos, os quais, 
salvo em caso de distribuição de senha, deverão ser dispostos dentro de um raio 
máximo de 10 (dez) metros do caixa de atendimento preferencial de que trata a Lei 
n° 11.248, de 1° de outubro de 1992, modificada pela Lei n° 13.036, de 18 de 
julho de 2000. 
§ 2° Os demais estabelecimentos deverão manter aos menos 4 (quatro) assentos, 
devendo ser esse número acrescido proporcionalmente à espera média para 
atendimento, a ser regulamentado. 
Art. 2° As agências bancárias e demais estabelecimentos descritos no art. 1° 
deverão adaptar-se ao disposto na presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 3° O descumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará ao infrator 
a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrado em caso 
de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 
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